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Resumo 
 
 
 
O processo de harmonização da União Europeia (UE) atingiu um ponto 
elevado com a aprovação do Regulamento (CE) 1606/2002 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à aplicação das Normas 
Internacionais de Contabilidade. Com isso, as sociedades cotadas estão 
obrigadas a elaborar demonstrações financeiras consolidadas, a partir de 
1 de Janeiro de 2005, em conformidade com as Normas Internacionais 
de Contabilidade.  
A presente dissertação analisa o Sistema de Normalização Contabilística 
em Espanha antes da aprovação do Regulamento (CE) 1606/2002 do 
Parlamento Europeu e do Conselho.  
Numa primeira tentativa de encontrar resposta para o problema, analisa-
se o desenvolvimento da normalização contabilística em Espanha. 
Considera-se, de seguida, os princípios e critérios subjacentes à 
elaboração das contas anuais, os modelos de apresentação das contas 
anuais e respectiva divulgação.  
Tendo em vista a problemática da mensuração de alguns itens, 
apresentam-se, também, casos particulares e as correspondentes 
valorizações. 
Como conclusão, identificam-se as principais discrepâncias entre o 
sistema de normalização contabilística em Espanha e as normas 
internacionais de contabilidade. 
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Abstract 
 
 
The process harmonization of the European Union (EU) reached the 
elevated point with the approval of the Regulation (EU) No 1606/2002 
of the European Parliament and of the Council of 19 July 2002 on the 
application of international accounting standards. With that, the 
companies should be required to prepare consolidated accounts, from 1 
of January of 2005, in accordance with international accounting 
standards. 
 
The present dissertation analyses the Accounting Standards System in 
Spain before approved the Regulation (EU) No 1606/2002 of the 
European Parliament and of the Council. 
 
In a first attempt of finding answer for the problem, we will analyze the 
development of the accounting standards in Spain. 
 
One considers, of pursuance, accounting principles, criterion of increase 
in value, models the presentation of annual accounts and divulgation.  
 
It have in mind the problematic of some of the items, we will presents, 
also, particular cases and his increases in value. 
 
In conclusion, we identify the principal discrepancies between the 
Accounting Standards System in Spain and International Accounting 
Standard. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
1. Justificação e relevância do estudo  
A globalização da economia e dos mercados financeiros, a expansão do comércio, a 
internacionalização das empresas, as fusões e as aquisições são factos que provocaram 
grandes mudanças em matéria do relato financeiro.  
Houve, assim, a necessidade de uma informação financeira elaborada de acordo com um 
conjunto de regras comum a todos os países, que permita preparar, consolidar, auditar e 
interpretar de forma idêntica essa informação, ou seja, estabelecer um conjunto de 
regras, designado, Princípios de Contabilidade Geralmente Aceites (PGCA). 
O grau de desenvolvimento de cada país, a sua cultura, o seu sistema político e jurídico 
fazem com que os PGCA variem de país para país. Justifica-se, assim, a necessidade de 
conceber normas uniformes para a preparação e apresentação das Demonstrações 
Financeiras (DF) que visem a comparabilidade da informação financeira (IF).  
Existem assim, organismos supranacionais que estão a actuar no sentido da 
harmonização contabilística para atingir a comparabilidade da informação financeira a 
nível internacional, dos quais salienta-se, a União Europeia (UE) e o Internacional 
Accounting Standards Board (IASB). 
O IASB é um organismo que surgiu em 1973 que emite normas contabilísticas de 
elevada qualidade. Actualmente, existem muitos países que utilizam, quer de forma 
directa ou indirecta, as normas baseadas no normativo do IASB. 
O processo de harmonização contabilística na União Europeia começou com a 
aprovação das Directivas Comunitárias (DC). Todos os Estados-Membros (EM) são 
obrigados a transpô-las para o seu ordenamento jurídico. Tinha como objectivo 
principal a harmonização da legislação dos diferentes Estados-Membros para atingir a 
comparabilidade das suas DF.  
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Figura 1 – Processo de harmonização contabilística na 
UE
 
Fonte: Elaboração própria 
No campo da contabilidade, podemos destacar como principais, as seguintes directivas: 
· A Directiva nº 78/660/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1978 (IV Directiva) 
que estabelece os requisitos em matéria de elaboração das contas anuais 
individuais, com o objectivo de coordenar a estrutura das contas anuais, do 
relatório de gestão, os métodos de valorimetria e a divulgação dos documentos; 
e 
· A Directiva nº 83/349/CEE do Conselho, de 13 de Junho de 1983 (VII 
Directiva) que define os requisitos quanto à elaboração das contas consolidadas, 
com o mesmo objectivo que a IV Directivas mas para grupos de empresas. 
No processo da harmonização contabilística, podem ser consideradas como uma medida 
muito importante as DC embora apresentam algumas limitações, principalmente, pelo 
facto de permitirem diversos tratamentos contabilísticos alternativos. 
Concluído que não se conseguiu atingir o grau de comparabilidade com a emissão das 
DC, a UE tentou analisar as possíveis soluções para melhorar a comparabilidade da 
informação.  
Daí que em 1995 foi emitido um comunicado pela UE designado “Uma nova estratégia 
relativamente à harmonização contabilística” que constituía o início de uma nova etapa 
no processo de harmonização contabilística. 
Após anos de estudos e dando respostas às crescentes necessidades em matéria do relato 
financeiro no contexto das profundas alterações ocorridas nos últimos anos na 
conjuntura económica e financeira, surgem assim em matéria contabilística, o 
 
 
 
 
DIRECTIVAS COMUNICAÇÕES REGULAMENTOS  
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Regulamento1 (CE) nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho 
(a partir de agora, designado por Regulamento) que veio estabelecer a adopção e 
utilização, na Comunidade, das Normas Internacionais de Contabilidade (NIC).   
De acordo com o Regulamento, todas as sociedades com valores cotados no mercado 
estão obrigadas, a partir de 1 de Janeiro de 2005, a elaborar as suas contas anuais 
consolidadas em conformidade com as IAS (International Accounting Standard)2 e as 
IFRS (International Financial Reporting Standards)3.  
As NIC são elaboradas pelo International Accounting Standards Committee (IASC)4, no 
qual consiste em criar um conjunto único de normas contabilísticas de aplicação a nível 
mundial. De acordo com o regulamento, as NIC compreendem as IAS, as IFRS e 
interpretações do SIC-IFRIC e as alterações emitidas pelo IASC. 
O objectivo do Regulamento é a harmonização da informação financeira apresentada 
pelas sociedades cotadas para assegurar um elevado grau de transparência e 
comparabilidade das Demonstrações Financeiras (DF).  
A presente dissertação pretende analisar o SNC em Espanha antes da aprovação do 
Regulamento. 
 
2. Aplicação do Regulamento em Espanha 
Em Março de 2001, tendo em conta as mudanças que ocorriam no contexto europeu e 
internacional, o Ministério da Economia encarregou uma Comissão de Especialistas de 
analisar a situação da Contabilidade no momento e elaborar recomendações no sentido 
de harmonizar as normas. 
Com isso, foi publicado pelo ICAC (caracterização do organismo mais a frente) em 
Julho de 2002 um relatório designado de “Livro branco para a reforma da 
contabilidade em Espanha”. O conteúdo essencial do relatório resumia-se à aplicação 
                                                          
1
 Instrumento jurídico que prevalece sobre as leis nacionais e tem aplicação geral e directa com carácter 
vinculativo e de rápida implementação nos Estados-Membros. 
2 Usaremos ao longo do nosso trabalho a abreviatura NIC (Normas Internacionais de Contabilidade) 
sempre que nos referimos ao IAS. 
3 Usaremos no trabalho a abreviatura NIRF, com o significado de nos referirmos à Norma Internacional 
de Relato Financeiro. 
4 A partir de 1 de Abril de 2001, o organismo sofreu um processo de reestruturação e passou a designar de 
International Accounting Standards Board (IASB). 
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das normas espanholas nas DF individuais, já modificadas, para estabelecer a 
homogeneidade e comparabilidade da informação contabilística seguindo o modelo de 
harmonização comunitário e a aplicação das NIC, adoptadas pela UE, para as DF 
consolidadas, tanto para as sociedades cotadas, como para as sociedades não cotadas. 
Como consequência do Regulamento, incorpora-se no normativo contabilístico 
espanhol as NIC na elaboração das DF consolidadas através da Lei 62/2003, de 30 de 
Dezembro, de Medidas Fiscais, Administrativas e Sociais. A partir de 1 de Janeiro de 
2005, em Espanha, estabeleceu-se o seguinte: 
· A obrigação de elaborar as DF consolidadas de acordo com as NIC, adoptadas 
pela UE, para os grupos de sociedades com valores cotados no mercado 
regulado por qualquer EM; 
· A opção de elaborar as DF consolidadas de acordo com as NIC, para os grupos 
de sociedades que não tem valores cotados no mercado, ou continuar a aplicar o 
normativo espanhol. No caso de adoptar a primeira opção, dever-se-á mantê-la 
sem possibilidade de retorno ao normativo espanhol. 
Esquematicamente, temos: 
Quadro 1 – Âmbito de aplicação do Regulamento em Espanha 
Sociedades 
DF Cotadas Não cotadas 
Consolidadas NIC adoptadas pela UE NIC adoptadas pela UE ou 
modelo contabilístico espanhol 
Individuais Modelo contabilístico 
espanhol Modelo contabilístico espanhol 
Fonte: Adaptado Castellví, A.G et al (2008: p. 33) 
 
 
3. Objectivos e estrutura da dissertação 
Esta dissertação tem como título “A análise do Sistema de Normalização Contabilística 
(SNC) em Espanha antes da aprovação do Regulamento 1606/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho”.  
Tendo por base esse objectivo geral, procedeu-se à subdivisão nos seguintes objectivos 
específicos, constituindo-se cada um deles um capítulo da dissertação: 
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– Descrever o desenvolvimento do processo de normalização contabilística em 
Espanha: a evolução histórica, os antecedentes da normalização contabilística e 
a caracterização do Plano Geral de Contabilidade (PGC);  
– Identificar as normas básicas, os princípios contabilísticos e critérios de 
valorimetria subjacentes à elaboração das DF, apresentar os modelos das DF e 
cada um dos seus componentes e os conteúdos que são publicados para os 
utentes da informação financeira;  
– Analisar itens mais específicos das DF que pelas suas características oferecem 
maior atenção na identificação, valorização e contabilização: activos tangíveis e 
intangíveis, despesas de investigação e desenvolvimento, operações em moeda 
estrangeira, problemática do leasing, pensões, impostos diferidos e 
acontecimentos após a data do balanço e consolidação de contas; 
– Analisar as principais discrepâncias entre o normativo contabilístico espanhol e 
as Normas Internacionais de Contabilidade. 
A metodologia do trabalho consiste na recolha e análise bibliográfica de referência 
teórica sobre a caracterização do sistema de normalização contabilística em Espanha. 
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CAPÍTULO I: NORMALIZAÇÃO CONTABILÍSTICA EM 
ESPANHA 
 
 
1. Antecedentes da normalização contabilística em Espanha 
Ao longo do século XVIII surgem as primeiras obrigações contabilísticas dos 
comerciantes: aparecem os livros obrigatórios e questões relacionadas com a 
confidencialidade de todo o processo contabilístico.  
Em 1829, foi aprovado o primeiro texto legal a nível nacional, o Código de Comércio. 
Criou algumas regras formais para a prática da contabilidade, como por exemplo, a 
obrigação dos comerciantes e todos aqueles que praticam actos de comércio de 
elaborarem três livros: Diário, Inventários e Razão. 
Foi aprovado, em 1885, o novo Código de Comércio no qual regula as regras 
fundamentais e normas gerais da contabilidade: livros obrigatórios (conteúdo, 
legislação, conservação) e contas anuais (composição, elaboração, princípios 
contabilísticos). 
Uma importante reforma mercantil foi introduzida, em 1951, com a aprovação da Lei 
das Sociedades Anónimas com o objectivo de apresentar as todas questões comerciais 
relacionadas com este tipo de sociedade. Dois anos mais tarde (1953), foi aprovada a 
Lei do Regime Jurídico das Sociedades de Responsabilidade Limitada.  
A primeira fase do processo de normalização contabilística ocorreu em 1973, com a 
aprovação do PGC (Real Decreto 530/1973). O plano contabilístico espanhol estava 
inspirado no plano contabilístico francês de 1957. Não era de aplicação obrigatória. 
Apesar disso, muitas empresas optaram por aplicá-lo.  
Em 1979, foi criada a Asociación Española de Contabilidad y Administración (AECA), 
Instituto Professional que emite princípios e normas de contabilidade geralmente aceites 
e estudos sobre boas práticas em gestão empresarial. A sua finalidade consiste, 
essencialmente, no desenvolvimento científico da contabilidade e da gestão de 
empresas.   
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2. A reforma de 1989 
Com a adesão de Espanha, em 1 de Janeiro de 1986, à Comunidade Económica 
Europeia (CEE), actualmente União Europeia, fomentou a necessidade de harmonizar a 
legislação contabilística espanhola face às exigências da Comunidade. 
Esta adesão provocou o surgimento da Lei 19/1988 de 12 de Julho, de Auditoria das 
Contas Anuais. 
Além da aprovação do PGC de 1973, outra grande reforma contabilística em Espanha 
teve lugar nos finais da década de 80, com a promulgação da Lei 19/1989 de Reforma 
Parcial e Adaptação da legislação contabilística espanhola às Directivas Comunitárias. 
A aprovação desta lei modificou o Código de Comércio e a Lei das Sociedades 
Anónimas e adaptou os seus conteúdos à IV Directiva e à VII Directiva.  
Nesse mesmo ano, foi promulgado o Real Decreto Legislativo, de 22 de Dezembro, que 
aprova o Texto Refundido da Lei das Sociedades Anónimas, onde desenvolve as regras 
das contas anuais do Código de Comércio. 
Posteriormente, foram aprovadas outras normas como consequência da reforma de 
1989: 
– Real Decreto 1636/1990, de 20 de Dezembro, que aprova o Regulamento da Lei 
de Auditorias de Contas; 
– Lei 2/1995, de 23 de Março, de Sociedades de Responsabilidade Limitada; 
– Real Decreto 1784/1996, de 19 de Julho, que aprova o Regulamento do Registo 
Comercial. 
 
3. O Plano Geral de Contabilidade 
O processo de normalização contabilística em Espanha segue um modelo de 
normalização pública, levado a cabo pelo Estado, através do Instituto de Contabilidad y 
Auditoría de Cuentas (ICAC). 
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O ICAC criado, em 1988, pela Ley de Auditoría de Cuentas (art. 22º), foi o organismo 
público responsável pela elaboração do novo texto do Plano Geral de Contabilidade 
(PGC) adaptado às Directivas Comunitárias e à nova legislação comercial. 
Posteriormente, mediante o Real Decreto 1643/1990, é aprovado o PGC, que 
desenvolve as matérias contabilísticas de legislação comercial bem como as condições e 
modo de elaboração das contas consolidadas das sociedades. Inicia-se, assim, uma nova 
fase do processo de normalização contabilística.    
O PGC/90 é de aplicação obrigação. Todas as empresas comerciais ou não comerciais 
têm, a obrigação de, no momento da preparação, elaboração e apresentação da 
informação económico-financeira, adoptar o conteúdo do plano, essencialmente, os 
princípios, as DF e as normas de valorização. 
Para muitas entidades o PGC/90 é bastante flexível porque a sua aplicação restringe-se 
às situações concretas de cada empresa. Como exemplo, podemos apontar a não 
inclusão de todas as contas e das notas do anexo e também modelo reduzido de 
apresentação das DF para satisfazer as necessidades das pequenas empresas.  
O PGC em Espanha estruturou-se nas cinco partes seguintes: 
1) Primeira parte: princípios contabilísticos – desenvolvem os princípios 
contabilísticos reconhecidos no Código do Comércio, cuja aplicação é 
obrigatória por todas as empresas; 
2) Segunda parte: quadro de contas – apresenta os grupos, subgrupos e as 
subcontas utilizadas para a contabilização das operações nas empresas; 
3) Terceira parte: conceitos contabilísticos – conceitualização dos itens que 
incorporam o balanço e a DR, assim como as definições de cada uma das contas 
que integram os diferentes itens; 
4) Quarta parte: contas anuais ou DF – compreendem o Balanço, a Demonstração 
dos Resultados e o Anexo. Formam um único documento de prestação de contas. 
As demonstrações financeiras são apresentadas segundo dois modelos: 
abreviado ou normal; 
5) Quinta parte: normas de valorização – são normas que devem ser cumpridas no 
momento da valorização e classificação dos elementos patrimoniais. 
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4. Normas complementares 
O desenvolvimento do normativo da Espanha é composto também pelas:  
· Normas para Formação das Contas Consolidadas5; 
· Adaptações sectoriais do PGC, por exemplo: Empresas Construtoras, empresas 
imobiliárias, Sociedades Anónimas Desportivas, Empresas do Sector 
Vitivinícolas, Empresas do Sector do Transporte Aéreo. 
· Resoluções do ICAC.  
O Banco de Espanha, a Comissão Nacional do Mercado de Valores (CNMV) e a 
Direcção Geral de Seguros têm a faculdade de emitir normas. Desenvolvem normas 
contabilísticas específicas para as entidades e grupos sobre os quais têm competências 
de controlo, com prévia autorização do ICAC. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5
 “Real Decreto 1815/ 91, de 20 de Diciembre - Normas para Formulación de las Cuentas Consolidadas” 
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CAPÍTULO II: APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 
 
 
1. Princípios contabilísticos segundo o PGC 
A primeira parte do PCG/90, como vimos anteriormente, desenvolve as regras previstas 
no código do comércio, descrevendo os princípios contabilísticos de aplicação 
obrigatória para as empresas espanholas.  
Os princípios contabilísticos representam as orientações básicas a serem consideradas 
no momento da contabilização das operações realizadas pela empresa, com o objectivo 
de garantir que as informações disponibilizadas sejam uniformes e com qualidade.   
Devem ser mencionados no anexo, justificando as razões e quantificando os efeitos, 
todos os casos excepcionais em que a aplicação de um princípio contabilístico ou de 
qualquer outra norma contabilística seja incompatível com a imagem fidedigna que as 
DF devem transmitir.  
1.1. Princípio da prudência  
O princípio da prudência baseia-se na contabilização dos custos, reais ou potenciais, e 
dos proveitos apenas quando são realizados. Os proveitos potenciais não são 
reconhecidos. 
O princípio da prudência considerado no PCG possui carácter de prevalência em relação 
aos demais princípios. Em caso de conflito, o princípio da prudência é o que prevalece 
em relação a quaisquer outros princípios contabilísticos obrigatórios.  
1.2. Princípio de empresa em funcionamento 
Este princípio, também designado de “gestão contínua”, fundamenta-se na presunção de 
que a empresa (unidade económica) desenvolverá uma actividade normal, isto é, não 
tem intenção ou a obrigação de liquidar ou de reduzir a sua actividade. 
No momento da preparação das DF, o órgão de gestão tem que fazer uma avaliação da 
capacidade da entidade de se prosseguir como uma entidade em continuidade. A 
continuidade da entidade é considerada apropriada ou não, com base em diversos 
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factores: histórico da empresa em termos de lucros, recursos financeiros, rendibilidade, 
dívidas e potenciais financiamento. 
Se não for possível preparar as DF com base na continuidade da empresa devem ser 
divulgadas e justificas no anexo as razões e os motivos. 
1.3. Princípio do registo  
O princípio do registo estabelece o momento da contabilização dos acontecimentos 
contabilísticos com o objectivo de apresentar DF credíveis. Os acontecimentos 
económicos devem ser registados oportunamente e por ordem cronológica, sem que 
possam existir vazios ou lacunas na informação financeira.  
Os direitos ou as obrigações que nascem com a realização das transacções devem ser 
registados no momento do surgimento e de acordo com procedimentos adequados, 
garantindo assim, a coerência interna da informação financeira. 
1.4. Princípio do preço de aquisição  
A utilização do princípio do preço de aquisição surge da necessidade de estabelecer um 
critério de valorização homogéneo para todos os itens do património. Como norma 
geral: 
a) Todos os bens e direitos adquiridos a terceiros contabilizam-se pelo seu custo de 
aquisição;  
b) Todos bens e direitos obtidos pela própria empresa registam-se nas DF pelo seu 
custo de produção6. 
1.5.  Princípio da especialização dos exercícios  
Este princípio consiste no reconhecimento dos elementos patrimoniais das DF (activo, 
passivo, custos e perdas ou proveitos e ganhos) no momento em que ocorram (não 
quando é o recebimento ou pagamentos é feito de caixas ou seus equivalentes) é são 
registados nas DF dos períodos com os quais se relacionam, para uma adequada 
determinação dos resultados. 
Existem critérios a aplicar para considerar um custo ou um proveito imputável a um 
exercício concreto, atendendo ao fluxo real, ou seja, à data em que houver transferência 
                                                          
6
 Conceitos de custo de aquisição e custo de produção serão definidos no capítulo dos activos incorpóreo 
e corpóreo e das existências.  
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dos bens e prestação de serviços. Segundo o PGC, os direitos e as obrigações são 
reconhecidos no momento em que nascem com o fim de obter uma imagem fidedigna 
transmitida nas contas anuais.  
1.6. Princípio de correlação custos e proveitos  
O resultado do exercício é constituído por proveitos e ganhos menos os custos e perdas, 
registados durante o exercício económico numa empresa. Na determinação do resultado, 
é necessário fazer o balanceamento entre os custos e os proveitos do período. O custo do 
produto vendido e de todas as despesas incorridas na produção da venda devem 
corresponder exactamente a um determinado proveito obtido. 
1.7. Princípio de não compensação de saldos 
Este princípio diz-nos que nunca se deve compensar activos com passivos nem custos 
com proveitos. Os activos e passivos e os custos e perdas e proveitos e ganhos devem 
ser relatados separadamente nas DF. 
Não se devem compensar os débitos e os créditos resultantes do mesmo sujeito 
económico, exemplo: não compensar as deduções de dívidas duvidosas e os proveitos e 
custos procedentes da mesma fonte deveram ser contabilizados separadamente.  
A compensação desses elementos das DF limita a compreensibilidade pelos utilizadores 
da IF das transacções e os acontecimentos ocorridos e até mesmo a dificuldade de 
avaliar fluxos futuros de caixa da entidade. 
O principal objectivo deste princípio é evitar a perda de informação ou a obtenção de 
uma informação desvirtuada reflectida no Balanço e na DR. 
1.8. Princípio da uniformidade  
Adoptados os critérios adequados para a aplicação das regras e normas básicas, segundo 
os pressupostos que motivaram a eleição desses critérios, serão mantidos durante o 
tempo da duração da actividade da empresa, considerado indefinido e aplicados a todos 
os elementos patrimoniais que tenham as mesmas características.  
Se os critérios contabilísticos não forem constantes e coerentes, a informação 
contabilística torna-se incomparável.  
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A alteração dos critérios adoptados no dia-a-dia da empresa, porém, poderá acontecer se 
tal mudança contribuir para melhorar a informação contabilística a posição financeira e 
os resultados da empresa. Neste caso, essa alteração deve constar no anexo, indicando-
se os efeitos qualitativos e quantitativos. 
1.9. Princípio da importância relativa  
 Este princípio diz-nos que podemos admitir que não sejam aplicados de forma estrita 
alguns do princípios contabilísticos, sempre e quando a importância relativa em termos 
quantitativos da variação dos factos produzidos forem insignificantes e, como 
consequência, não altere a imagem fidedigna do património, da situação financeira e dos 
resultados da empresa.  
O quadro que se segue apresenta a comparação dos princípios contabilísticos segundo 
as diversas normas existentes. O PGC/90 desenvolveu e complementou os princípios 
contabilísticos reconhecidos no código de comércio.  
Quadro 2 – Comparação entre os princípios contabilísticos em Espanha 
Princípios 
Código do 
comércio 
PGC AECA 
Prudência Artigo 38 nº 1 c) Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 8 
Empresa em 
funcionamento 
Artigo 38 nº1 a) Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 1 
Registo Não reconhece Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 5 
Preço de 
aquisição 
Artigo 38 nº1 d) Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 9 
Especialização 
dos exercícios 
Artigo 38 nº1 d) Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 7 
Correlação 
custos e 
proveitos 
Não reconhece Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 6 
Não 
compensação 
Artigo 38 nº1 c) Primeira parte. 2 Não reconhece 
Uniformidade Artigo 38 nº 1 b) Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 2 
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Importância 
relativa 
Não reconhece Primeira parte. 2 Princípio contabilístico nº 3 
Fonte: Jesús Alvarez (2005: 90) 
1.10. Outras considerações relativas aos princípios contabilísticos 
As empresas podem livremente adoptar outros princípios, de aplicação voluntária, além 
dos princípios obrigatórios do PGC. Se assim for, devem indicar no anexo os princípios 
específicos que estão a aplicar. 
Os princípios voluntários devem reunir as seguintes condições: 
– Estarem em conformidade com normas legais e com os princípios obrigatórios; 
– Serem emitidos por organizações nacionais ou internacionais; 
– Serem aceites pelos profissionais; 
– Terem por objectivo melhorar a imagem fidedigna da empresa.  
O PGC indica, na norma de valorização 22ª, que se considera Princípios e Normas 
Geralmente Aceites os estabelecidos: 
a) No Código do Comércio e restante legislação mercantil; 
b) No Plano Geral de Contabilidade e suas adaptações sectoriais; 
c) Nas normas contabilísticas desenvolvidas pelo ICAC; e 
d) Na demais legislação que seja especificamente aplicável. 
 
2. Critérios de valorimetria comuns 
Os critérios de valorimetria são regras desenvolvidas para atribuir valor monetário a 
cada um dos elementos que fazem parte das DF. A sua aplicação é de carácter 
obrigatório e constitui um desenvolvimento dos princípios contabilísticos. 
2.1. Custo histórico  
É um critério que abarca todos os itens patrimoniais que, de alguma forma, estão 
valorizados nas DF.  
O custo histórico de um item, bem ou direito que compõe um activo, é o seu respectivo 
custo de produção ou o seu preço de aquisição. Além dos custos com a compra são 
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também registados as despesas adicionais suportadas com a aquisição ou produção do 
activo: transporte, seguros, montagem.  
O custo histórico de uma obrigação contabilística, ou seja, a representação de um 
passivo, corresponde à contrapartida recebida na transacção que originar a dívida, ou em 
alguns casos, à quantidade de activo líquido (disponibilidades) a ser entregue para 
liquidar a dívida decorrente da transacção efectuada.   
2.2. Valor razoável ou justo valor 
É a importância a que um activo pode ser transaccionado ou um passivo liquidado, entre 
duas partes interessadas e devidamente informadas, que realizam uma transacção em 
condições de independência mútua.  
O preço do mercado apresenta, como norma geral, um valor de referência, num mercado 
activo, para a determinação do justo valor. Esse mercado activo é um mercado onde os 
bens ou serviços estão apresentados de forma homogénea, que a qualquer momento 
encontra-se vendedores com produtos disponíveis e os preços devem ser conhecidos e 
de fácil acesso para os compradores. 
2.3. Valor realizável líquido 
Quando os artigos inventariados se deterioram, se tornam obsoletos ou têm de ser 
substituídos a preços baixos do custo de aquisição pode ser necessário registar o activo 
por um valor abaixo desse custo.  
O valor realizável líquido de um activo é o valor que resulta da venda do activo no 
mercado, no decorrer da sua actividade normal, deduzido de todos custos necessários 
com a transacção e que possam ser estimados.  
2.4. Valor actual 
O valor actual é a importância dos fluxos efectivos a receber, para um activo; ou a 
quantidade a pagar, para um passivo, realizado durante um exercício económico na 
empresa actualizados para o momento actual ou seja, por valor actual entende-se o valor 
hoje de um determinado bem montante a obter no futuro. 
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2.5. Valor em uso  
O valor em uso de um activo representa o valor actual desse bem derivado do seu uso, 
da sua alienação ou qualquer outra forma de disposição, no desenvolvimento da 
actividade normal da empresa, descontado a uma taxa que reflecte o valor temporal do 
dinheiro e os riscos específicos do imobilizado. 
2.6. Custo das vendas 
São os custos incrementais ou potenciais directamente atribuíveis à venda de um activo. 
Ou seja, a empresa terá esse custo a partir do momento em que a empresa toma a 
decisão de vender um activo. 
O valor do custo das vendas compreende os custos legais necessários para transferir a 
propriedade do activo e as comissões de vendas. Mas estão excluídos os custos 
financeiros e os impostos.  
2.7. Custo amortizado 
O critério do custo amortizado resulta do valor inicial registado deduzido dos 
reembolsos exigidos durante o exercício e da imputação da quota-parte nos resultados 
obtidos da aquisição da empresa.  
O custo amortizado de um instrumento financeiro, activo financeiro ou passivo 
financeiros, é o valor inicial registado, menos os reembolsos, mais ou menos a 
amortização acumulativa. 
2.8. Custo de transacção atribuível a um activo financeiro ou passivo financeiro 
São os custos incrementais ou potenciais directamente atribuíveis à compra, emissão, 
alienação ou outra forma de disposição de um activo financeiro, ou à emissão ou 
assunção de um passivo financeiro, em que a empresa não teria incorrido se não tivesse 
realizado a transacção.  
Podemos excluir destes custos os honorários e as comissões pagas a advogados, 
assessores e intermediários e os impostos e outros direitos que recaem sobre a 
transacção.  
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2.9. Valor contabilístico  
O valor contabilístico de um activo é a importância a que se encontra registado no 
balanço, deduzida da amortização acumulada ou correcção do valor, por deterioração 
acumulada que seja registada. Para um passivo é o valor contabilizado no balanço.  
2.10. Valor residual 
O valor residual de um activo é a importância que a empresa estima que pode obter no 
momento actual pela sua venda ou outra forma de disposição, deduzido dos custos da 
venda, se o activo já tivesse a idade e as condições esperadas no final da sua vida útil.  
 
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras 
3.1. Directivas da CEE 
A IV Directiva estabelece dois modelos para apresentação do balanço e dois modelos 
para apresentação da demonstração dos resultados, uma classificada por naturezas e a 
outra por funções. 
3.2. Código do Comércio (1885) 
O art. 34º do Código de Comércio estabelece que as Demonstração Financeiras 
compreendem: o balanço, a demonstração dos resultados e o anexo, formando todos um 
único documento de prestação de contas. Devem ser apresentados de forma clara e 
transmitir a imagem fidedigna do património e dos resultados da empresa.  
O art. 35º estabelece o conceito do balanço, da DR e do anexo. As DF devem ser 
comparativas, ou seja, mostrar o montante do período actual e do período precedente. 
O Código do Comércio não estabelece nenhum esquema ou modelo de apresentação das 
DF, limita-se a remeter este assunto às disposições legais específicas (Lei das 
Sociedades Anónimas). 
As DF devem ser elaboradas pelo empresário, todos os sócios ou todos os 
administradores. A valorização dos itens devem realizar-se de acordo com os princípios 
geralmente aceites. 
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3.3. Lei das Sociedades Anónimas  
Em termos gerais, o Texto Refundido da Lei das Sociedades Anónimas, de 1989, 
estabelece os mesmos conceitos sobre as Demonstrações Financeiras que o Código do 
Comércio. 
Prevê, também, modelos para apresentação do balanço (art. 175º) e da demonstração 
dos resultados (art. 186º).  
Os artigos 176º a 180º apresentam a decomposição dos elementos patrimoniais que 
constam no balanço.  
Os artigos 181º e 190º estabelecem a faculdade das sociedades elaborarem, 
respectivamente, balanço e a DR abreviados se não ultrapassarem determinados limites: 
Descrição 
Balanço Abreviado (em 
pesetas7) 
DR Abreviado (em 
pesetas) 
Total de activos <=300 milhões <=1.200 milhões 
Total volume de negócios <=600 milhões <=2.400 milhões 
Nº trabalhadores <=50 <=250 
 
O artigo 200º da lei refere-se ao conteúdo do anexo e indica os elementos obrigatórios 
que devem constar no documento. 
Também está previsto no artigo 201º a possibilidade de apresentar o anexo abreviado 
(com omissão de algumas notas segundo o artigo 200º) para as mesmas sociedades que 
podem apresentar balanço abreviado, ou seja, os limites impostos pela lei são os 
mesmos. 
3.4.  Plano Geral de Contabilidade (PGC) 
As demonstrações financeiras seguem determinadas normas gerais, como por exemplo: 
a) Devem ser elaboradas pelo empresário ou pelos administradores, no prazo 
máximo de 3 meses a contar da data do encerramento das contas; 
                                                          
7 Moeda corrente utilizada em Espanha antes da introdução do Euro. 
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b) Devem estar identificadas cada um dos documentos com as respectivas 
denominações, indicando o nome da empresa e o exercício a que se referem; 
c) Devem estar expressas em moeda nacional. 
Balanço 
É uma demonstração financeira que apresenta a posição financeira de uma empresa no 
final do seu exercício económico e que divulga, de forma classificada e agrupada, os 
activos, passivos e o capital próprio. 
No PGC existem dois modelos de balanço, que podemos designar por modelo normal e 
por modelo abreviado, podendo este último ser apresentado pelas sociedades que, à data 
do encerramento das contas, não tenham ultrapassado dois dos três limites referidos no 
artigo 181º do Texto Refundido da Lei das Sociedades Anónimas.  
Demonstração dos Resultados 
A DR por natureza é a demonstração financeira que apresenta os resultados 
operacionais, financeiros, extraordinários da empresa durante um determinado período 
em que os custos e as perdas e os proveitos e os ganhos são classificados de acordo com 
as suas naturezas. É uma demonstração financeira muito importante porque mostra a 
posição financeira da empresa.   
A DR pode ser apresentada de forma abreviada pelas empresas que não atingirem dois 
dos três limites constantes no artigo 190º do Texto Refundido da Lei das Sociedades 
Anónimas. 
Anexo 
O anexo é a demonstração financeira que inclui um conjunto de informações que têm 
por objectivo proporcionar aos utilizadores uma melhor compreensão do Balanço e da 
DR da entidade. Contém as indicações, as justificações e os comentários relativamente 
às várias rubricas do balanço e DR.   
No anexo também existem dois modelos: normal (18 notas) e abreviado (10 notas). O 
conjunto de notas que podemos encontrar no anexo, resumem-se a dois tipos de 
informações, relacionadas com a especificidade da empresa, como a actividade  é 
desenvolvida, as normas e os princípios utilizados para apresentação das DF e também 
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informações que se destinam a complementar e comentar os elementos que constam do 
balanço e da demonstração dos resultados. 
Os quadros que se seguem apresentam os modelos de apresentação das DF. São 
apresentadas os dois modelos, normal e abreviado, de apresentação das DF, de acordo 
com os modelos apresentados no PGC.  
O balanço segue uma estrutura horizontal com duas massas patrimoniais, “activo” do 
lado esquerdo e “passivo” do lado direito. Tem uma referência comparativa em dois 
exercícios consecutivos: exercício “N” e “N-1”.  
Os itens da DR são apresentados segundo uma estrutura horizontal, de um lado os 
custos e do outro os proveitos. Os resultados obtidos a cada nível são apresentados nos 
custos, se forem positivos e nos proveitos se forem negativos. A semelhança do 
balanço, também tem uma referência comparativa entre dois exercícios. 
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Quadro 3 – Modelo normal do Balanço estabelecido no PGC 
Número de contas ACTIVO 
Exercício 
N 
Exercício 
N-1 
 
190,191,192 
193,194,195,196 
 
20 
 
210 
211,212 
213 
214 
215 
219 
(291) 
(282) 
 
220,221 
222,223 
224,225,226 
23 
227,228,229 
(292) 
(282) 
 
240 
242,244,246 
241 
243,245,247 
250,251,256 
252,253,254,257,258 
260,265 
(293), (294), (295), (296), 
(297), (298) 
198 
 
27 
 
 
558 
 
30 
31,32 
33,34 
35 
36 
407 
(39) 
 
430,431,435, (436) 
432, 551 
433, 552 
44,553 
460, 544 
470, 471, 472, 474 
(490), (493), (494) 
 
530, (538) 
532, 534, 536 
531, (539) 
533, 535, 537 
540, 541, 546, (549) 
565, 566 
(593), (594), (595), (596) 
(597), (598) 
_ 
57 
480, 580 
 
 
A) Accionistas (sócios) por desembolsos não exigidos 
 
B) Imobilizado 
I. Gastos de estabelecimento 
II. Imobilizações imateriais 
1. Despesas de investigação e desenvolvimento 
2. Concessões, patentes, licenças marcas e similares 
3. Fundo de comércio 
4. Direitos de trespasse 
5. Aplicações informáticas 
6. Adiantamentos 
7. Provisões 
8. Amortizações 
III. Imobilizações materiais 
1. Terrenos e construções 
2. Instalações técnicas e maquinarias 
3. Outras instalações, ferramentas e mobiliário 
4. Adiantamentos e imobilizações em curso 
5. Outro imobilizado 
6. Provisões 
7. Amortizações 
IV. Imobilizações financeiras 
1. Participações em empresa do grupo 
2. Créditos a empresas do grupo 
3. Participações em empresas associadas 
4. Créditos a empresas associadas 
5. Carteiras de valores a longo prazo 
6. Outros créditos 
7. Depósitos e garantias constituídos a longo prazo 
8. Provisões 
 
V. Acções próprias 
 
C) Custos a distribuir em vários exercícios 
 
D) Activo circulante 
I. Accionista por desembolsos exigidos 
II. Existências 
1. Comerciais 
2. Matérias-primas e outros aprovisionamentos 
3. Produtos em curso e semi-acabados 
4. Produtos acabados 
5. Subprodutos, resíduos e materiais recuperados 
6. Adiantamentos 
7. Provisões 
III. Devedores 
1. Clientes por vendas e prestações de serviços  
2. Empresas do grupo, devedores 
3. Empresas associadas, devedores 
4. Devedores diversos 
5. Pessoal 
6. Administração pública 
7. Provisões 
IV. Investimentos financeiros temporários 
1. Participações em empresa do grupo 
2. Créditos a empresas do grupo 
3. Participações em empresas associadas 
4. Créditos a empresas associadas 
5. Carteiras de valores a longo prazo 
6. Outros créditos 
7. Depósitos e garantias constituídos a curto prazo 
8. Provisões 
V. Acções próprias a curto prazo 
VI. Tesouraria 
VII. Ajustamentos do período 
Total Global (A + B + C + D) 
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Número de contas PASSIVO 
Exercício 
N 
Exercício 
N-1 
 
10 
110 
111 
 
112 
115 
114 
116 
113, 117, 118 
 
120 
(121) 
122 
129 
(557) 
 
 
130, 131 
136 
135 
 
 
140 
141 
142, 143 
144 
 
 
 
150 
151 
155 
170 
 
160, 162, 164 
161, 163, 165 
174 
171, 172, 173 
180, 185 
 
248 
249 
259 
 
 
500 
501 
505 
506 
 
520 
526 
 
402, 510, 512, 514, 516, 
551 
403, 511, 513, 515, 517 
552 
 
437 
400, (406), 410, 419 
401, 411 
 
475, 476, 477, 479 
524 
509, 521, 523, 525, 527 
553, 555, 556 
465 
560, 561 
499 
485, 585 
A) Fundos Próprios 
I. Capital subscrito 
II. Prémios de emissão 
III. Reservas de reavaliação 
IV. Reservas 
1. Reserva legal 
2. Reserva para acções próprias 
3. Reserva para acções da sociedade dominante 
4. Reservas estatutárias 
5. Outras reservas 
V. Resultados de exercícios anteriores 
1. Remanescente 
2. Resultados de exercícios anteriores 
3. Bónus de sócios para compensação das perdas 
VI. Perdas e ganhos (benefício ou perdas) 
VII. Dividendo entregue no exercício 
 
B) Proveitos a distribuir em vários exercícios 
1. Subvenções de capital 
2. Diferenças de câmbios positivas 
3. Outros proveitos a distribuir em vários exercícios 
 
C) Provisões para riscos e perdas 
1. Provisões para pensões e obrigações similares 
2. Provisões para impostos 
3. Outras provisões 
4. Fundo de reversão 
 
D) Credores a longo prazo 
I. Emissão de obrigações e outros valores negociáveis 
1. Obrigações não convertíveis 
2. Obrigações convertíveis 
3. Outras dívidas representadas em valores negociáveis 
II. Dívidas com entidades de crédito 
III. Dívidas com empresas do grupo e associados 
1. Dívidas com empresa do grupo  
IV. Outros credores 
1. Dívidas representadas por efeitos a pagar 
2. Outras dívidas 
3. Bónus e depósitos recebidos a longo prazo 
V. Desembolsos pendentes sobre acções não exigidos 
1. De empresas do grupo 
2. De empresas associadas 
3. De outras empresas 
E) Credores a curto prazo 
I. Emissão de obrigações e outros valores negociáveis 
1. Obrigações não convertíveis 
2. Obrigações convertíveis 
3. Outras dívidas representadas em valores negociáveis 
4. Juros de obrigações e outros valores 
II. Dívidas com entidade de créditos 
1. Empréstimos e outras dívidas 
2. Dívidas de juros 
III. Dívidas com empresas do grupo e associadas a curto prazo 
1. Dívidas com empresa do grupo  
 
2. Dívidas com empresas associadas 
 
IV. Credores comerciais 
1. Adiantamentos recebidos por encomendas 
2. Dívidas por compras ou prestações de serviços 
3. Dívidas representadas por efeitos a pagar 
V. Outras dívidas não comerciais 
1. Administração pública 
2. Dívidas representadas por efeitos a pagar 
3. Outras dívidas 
 
4. Remunerações pendentes de pagamento  
5. Bónus e depósitos recebidos a curto prazo 
VI. Provisões para operações de negócios 
VII. Ajustamentos do período              Total Global (A+B+C-D+E) 
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Quadro 4 – Modelo abreviado do Balanço estabelecido no PGC 
 
ACTIVO 
 
Exercício N Exercício N-1 
A) Accionistas (sócios) por desembolsos não exigidos 
 
B) Imobilizado 
1. Gastos de estabelecimento 
2. Imobilizações imateriais 
3. Imobilizações materiais 
4. Imobilizações financeiras 
5. Acções próprias 
C) Custos a distribuir em vários exercícios 
 
D) Activo circulante 
1. Accionistas por desembolsos exigidos 
2. Existências 
3. Devedores 
4. Investimentos financeiros temporários 
5. Acções próprias a curto prazo 
6. Tesouraria  
7. Ajustamentos do período 
 
Total Global (A + B + C + D) 
  
  
 
 
PASSIVO 
 
Exercício N Exercício N-1 
A) Fundos próprios 
1. Capital subscrito 
2. Prémios de emissão 
3. Reservas de reavaliação 
4. Reservas 
5. Resultados de exercícios anteriores 
6. Perdas e ganhos (benefício ou perdas) 
7. Dividendo entregue no exercício 
B) Proveitos a distribuir em vários exercícios 
 
C) Provisões para riscos e perdas 
 
D) Credores a longo prazo  
 
E) Credores a curto prazo 
 
Total Global (A + B + C + D + E) 
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Quadro 5 – Modelo normal da DR por natureza estabelecido no PGC 
Número 
de contas 
Débito 
Exercício 
N 
Exercício 
N-1 
 
71 
 
 
600, (6080) 
(6000), 610 
601, 602, (6081),  
(6092), 611, 612 
607 
 
640, 641 
642, 643, 649 
68 
 
693, (793) 
650, 694, (794) 
 
695, (795) 
 
62 
631, 634, (636), 
(639) 
651, 659 
690 
 
 
 
 
 
6610, 6615, 6620, 
6630, 6640, 6650 
6611, 6616, 6621, 
6631, 6641, 6651 
6613, 6618, 6622,  
6623, 6632, 6633,  
6643, 6653, 669 
666, 667 
6963, 6965, 6966, 
697, 698, 699 
(7963), (7965), 
(7966), (797), 
(798), (799) 
668 
 
 
 
 
 
691, 692, 6960, 
6961, (791), (792), 
(7960), (7961) 
670, 671, 672 
673 
674 
 
 
678 
679 
 
 
 
 
 
630, 633, (638) 
__ 
 
 
 
A) CUSTOS 
1. Redução de existências de produtos acabados e em curso de 
fabrico 
2. Aprovisionamento 
a) Consumo de mercadorias 
 
b) Consumo de matérias-primas 
 
c) Outros gastos externos 
3. Custos com pessoal 
a) Salários e similares 
b) Encargos sociais 
4. Dotações para amortizações de imobilizado 
5. Valorização das provisões de negócios 
a) Valorização de provisão das existências 
b) Valorização das provisões e perdas de créditos 
incobráveis 
c) Valorização de outras provisões de negócio 
6. Outros custos de exploração 
a) Serviços externos 
b) Impostos 
 
c) Outros custos de gestão corrente 
d) Dotação de fundo de reversão 
 
I. BENEFICIOS DE EXPLORAÇÃO (B1+B2+B3+B4-A1-
A2-A3-A4-A5-A6) 
 
7. Custos financeiros e gastos similares 
a) Pelas dívidas com empresas do grupo 
 
b) Pelas dívidas com empresas associadas 
 
c) Pelas dívidas com terceiros e gastos similares 
 
 
d) Perdas de investimentos financeiros 
8. Variação das provisões de investimentos financeiros 
 
 
 
 
9. Diferenças de câmbios negativas 
 
II. RESULTADOS FINANCEIROS POSITIVOS 
(B5+B6+B7+B8-A7-A8-A9) 
III. BENEFICIOS DAS ACTIVIDADES ORDINÁRIAS 
(A1+A11-B1-B11) 
10. Variação das provisões de imobilizado imaterial, 
material e carteira de controlo 
 
11. Perdas procedentes do imobilizado imaterial, 
material e carteira de controlo 
 
12. Perdas por operações com acções e obrigações 
próprias 
13. Custos extraordinários 
14. Custos e perdas de outros exercícios 
 
IV. RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS POSITIVOS 
(B9+B10+B11+B12+B13- A10-A11-A12-A13-A14) 
V. BENEFICIOS ANTES DE IMPOSTOS (AIII+ AIV – BIII 
– BIV) 
15. Imposto das sociedades 
16. Outros impostos 
VI. RESULTADOS DO EXERCÍCIO (BENEFICIOS) (AV – 
A15 – A16) 
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Número 
de contas 
Crédito 
Exercício 
N 
Exercício 
N-1 
 
700, 701, 702, 
703, 704 
705 
(708), (709) 
71 
 
73 
 
75 
74 
790 
7600 
7601 
7603 
7610, 7620 
7611, 7621 
7613, 7623 
 
7630, 7650 
7631,7651 
7633, 7653,769 
766 
768 
770, 771, 772, 
773 
774 
775 
778 
779 
 
B) PROVEITOS 
1. Importância líquida do volume de negócios 
a) Vendas 
 
b) Prestações de serviços 
c) Devoluções e rapells sobre vendas 
2. Aumentos de existências de produtos acabados e produtos 
em curso de fabrico 
3. Trabalhos efectuados pela empresa para o imobilizado 
4. Outros proveitos de exploração  
a) Proveitos acessórias e outras de gestão corrente 
b) Subvenções 
c) Excessos de provisões de riscos e gastos 
I. PERDAS DE EXPLORAÇÃO (A1+A2+A3+A4+A5+A6-
B1-B2-B3-B4) 
 
5. Proveitos de participações em capital 
a) Em empresas do grupo 
b) Em empresas associadas 
c) Em empresas fora do grupo 
6. Proveitos de outros valores negociáveis e de créditos do 
activo mobilizado 
a) De empresas do grupo  
b) De empresas associadas 
c) De empresas fora do grupo 
7. Outros interesses e receitas similares 
a) De empresas do grupo 
b) De empresas associadas 
c) Outros interesses 
d) Benefícios em investimentos financeiros 
8. Diferenças de câmbios positivos 
 
II. RESULTADOS FINANCEIROS NEGATIVOS 
(A7+A8+A9-B5-B6-B7-B8) 
III. PERDAS DAS ACTIVIDADES ORDINÁRIAS (BI+BII-
AI-AIII) 
9. Benefícios na alienação do imobilizado imaterial, material e 
carteira de controlo 
10. Benefícios por operações com acções e obrigações 
próprias 
11. Subvenções de capital transferidas ao resultado do 
exercício 
12. Proveitos extraordinários 
13. Proveitos e benefícios de outros exercícios 
 
IV. RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS NEGATIVOS 
(A10+A11+A12+A13+A14-B9-B10-B11-B12-B13)  
V. PERDAS ANTES DE IMPOSTOS (BIII + BIV – AIII - 
AIV) 
 
VI. RESULTADOS DO EXERCÍCIO (PERDAS) (BV + A15 
+ A16) 
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Quadro 6 – Modelo abreviado da DR por natureza estabelecido no PGC 
Débito 
Exerc. 
N 
Exerc. 
N-1 
Crédito 
Exerc. 
N 
Exerc. 
N-1 
 
A) CUSTOS 
1. Consumos de exploração 
2. Custos com pessoal 
a) Salários e similares 
b) Encargos sociais 
3. Dotações para 
amortizações de 
imobilizado 
4. Variação das provisões 
de negócios e perdas em 
créditos incobráveis 
5. Outros custos de 
exploração  
I. BENEFICIOS DE 
EXPLORAÇÃO (B1-A1-
A2-A3-A4-A5) 
1. Custos financeiros e 
gastos similares 
 
II. RESULTADOS 
FINANCEIROS 
POSITIVOS (B2-A6) 
III. BENEFICIOS DAS 
ACTIVIDADES 
ORDINÁRIAS 
(A1+A11-B1-B11) 
2. Custos extraordinários 
IV. RESULTADOS 
EXTRAORDINÁRIOS 
POSITIVOS (B7-A12) 
 
V. BENEFICIOS ANTES 
DOS IMPOSTOS (AII + 
AIV – BIII - BIV) 
15. Imposto das sociedades 
VI. RESULTADO DO 
EXERCÍCIO 
(BENEFICIO) (AV- 
A14) 
   
B) PROVEITOS 
6. Proveitos de 
exploração 
a) Importância 
líquida do 
volume de 
negócios 
b) Outros proveitos 
de exploração 
 
 
 
I. PERDAS DE 
EXPLORAÇÃO 
(A1+A2+A3+A4+A5- 
B1) 
7. Proveitos 
financeiros 
8.  
II. RESULTADOS 
FINANCEIROS 
NEGATIVOS (A6-
B2) 
III. PERDAS DAS 
ACTIVIDADES 
ORDINÁRIAS 
(BI+BII-AI-AIII) 
9. Proveitos 
extraordinários 
IV. RESULTADOS 
EXTRAORDINÁRI
OS NEGATIVOS 
(A12-B7) 
V. PERDAS ANTES 
DOS IMPOSTOS 
(BIII+BIV-AIII-
AIV) 
VI. RESULTADO DO 
EXERCÍCOS 
(PERDAS) 
(BV+A14) 
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Quadro 7 – Modelo normal e abreviado do anexo estabelecido no PGC 
Modelo normal Modelo abreviado 
Informações específicas de cada empresa 
– Actividade da empresa; 
– Bases para apresentação das DF; 
– Distribuição dos resultados; 
– Normas de valorização. 
1. Actividade da empresa; 
2. Bases para apresentação das DF; 
3. Distribuição dos resultados; 
4. Normas de valorização. 
Ampliações e comentários relacionados com o balanço e a demonstração dos 
resultados 
5. Gastos de estabelecimentos 
6. Imobilizado imaterial; 
7. Imobilização material; 
8. Investimentos financeiros; 
9. Existências; 
10. Capitais próprios; 
11. Subvenções; 
12. Provisões para riscos e obrigações 
similares; 
13. Outras provisões do grupo 1; 
14. Dívidas não comerciais; 
15. Situação fiscal; 
16. Garantias comprometidas com 
terceiros e passivos contingentes; 
17. Proveitos e custos. 
– Gastos de estabelecimentos; 
– Imobilizado imaterial; 
– Imobilizado material; 
– Investimentos financeiros; 
– Existências. 
 
Outras informações 
18. Outras informações; 
19. Acontecimentos posteriores ao 
encerramento do exercício; 
20. Quadro de financiamento; 
21. Demonstração dos resultados analítica. 
– Outras informações 
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4. Relatório de gestão 
O relatório de gestão é um documento de prestação de contas que tem por objectivo 
disponibilizar informação de carácter económico, financeiro e social de determinada 
entidade. As informações disponibilizadas no relatório de gestão destinam-se a todos os 
utentes da IF (Estado, investidores, credores, fornecedores, público…). 
As sociedades que elaboram balanço abreviado não estão obrigadas a elaborar relatório 
de gestão.  
Nos termos da lei, o relatório de gestão contêm, pelo menos, uma exposição fiel e clara 
sobre a evolução dos negócios, do desempenho e da posição da sociedade.   
A informação mínima que deve fornecer o relatório de gestão resume-se a cinco 
aspectos: 
– Evolução dos negócios da entidade; 
– Evolução previsível da sociedade; 
– Actividades realizadas em investigação e desenvolvimento; 
– Aquisição de acções próprias (as informações que devem contar segundo o 
artigo 22º, parágrafo 2, da Directiva 77/91/CEE são os motivos das aquisições e 
alienações realizados e o respectivo preço; o número e o valor nominal de quotas 
ou acções próprias adquiridas ou alienadas durante o exercício e a fracção em 
que representa no capital; o número e valor nominal das quotas e acções próprias 
detidas no final do exercício); 
– Acontecimentos importantes que tenham ocorridos depois do final do exercício. 
 
5. Publicidade dos documentos de prestação de contas 
Depois de aprovada as contas anuais é obrigatório proceder ao depósito de um exemplar 
de cada uma das DF do período, do relatório de gestão e demais elementos no Registo 
Comercial e requerer o seu registo. Segundo o artigo 218º da Lei das Sociedades 
Anónimas, esse depósito é feito no mês seguinte a aprovação das contas.  
Também é obrigatória a publicação dos documentos de prestação de contas. Devem ser 
publicados na íntegra ou de forma abreviada.  
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A publicação integral, como o próprio nome indica, os textos dos documentos são 
depositados na totalidade, incluindo o relatório do auditor. Em relação a publicação 
abreviada faz-se somente a referência ao Registo Mercantil onde foram depositados os 
documentos e poderá não incluir o relatório de auditor.  
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CAPÍTULO III: CASOS PARTICULARES   
 
 
1. Considerações gerais 
O presente capítulo apresenta a caracterização, reconhecimento e mensuração dos 
seguintes itens:  
· Imobilizado incorpóreo e corpóreo; 
· Leasing; 
· Operações em moeda estrangeira; 
· Trespasse positivo ou “Goodwill”; 
· Despesas de investigação e desenvolvimento; 
· Existências; 
· Pensões; 
· Impostos diferidos; 
· Acontecimentos após a data do balanço. 
 
2. Activo incorpóreo e corpóreo  
2.1. Caracterização e classificação dos imobilizados 
Imobilizados são bens detidos no balanço da empresa de forma contínua e permanente. 
Não se destinam à venda no decurso normal da actividade da empresa e representam 
uma grande parte da massa patrimonial da empresa. 
O imobilizado faz parte do grupo 2 do quadro de contas do PGC e compreende: o 
imobilizado incorpóreo, o imobilizado corpóreo e também inclui investimentos 
financeiros, gastos de estabelecimento e custos a distribuir em vários exercícios. 
A conta de gastos de estabelecimento, que não está incluída na conta do imobilizado, 
compreende as despesas relacionadas com a constituição e expansão da empresa e 
despesas com aumento de capital.  
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A conta de investimentos financeiros integra as aplicações financeiras de carácter 
permanente, separando por diferentes subcontas, os investimentos financeiros em 
empresas do grupo e associada e outros investimentos financeiros permanentes.  
A conta de custos a distribuir em vários exercícios compreende os custos relacionados 
com os investimentos financeiros diferidos por considerar esses custos têm projecção 
económica futura.  
2.2. Imobilizado Incorpóreo 
2.2.1. Conceitos 
As imobilizações incorpóreas fazem parte do grande grupo de activos denominados 
imobilizados. Estão representados por bens ou direitos de carácter intangível, ou seja, 
activos não que têm substância física.  
O PGC considera que a conta de imobilizado incorpóreo “integra os elementos 
patrimoniais intangíveis constituídos por direitos susceptíveis de valorização 
económica”.  
A característica mais importante das imobilizações incorpóreas está associada com o 
elevado grau de incerteza, em relação à obtenção de benefícios económicos futuros que 
podem proporcionar, ou seja, à capacidade para gerar proveitos e/ou redução de custos. 
No PGC, a conta 21. Imobilizado Incorpóreo tem a seguinte estrutura: 
Quadro 8 – Subcontas do imobilizado incorpóreo 
21. Imobilizado incorpóreo 
210. Despesas de investigação e desenvolvimento 
211. Concessões administrativas 
212. Propriedade Industrial 
213. Fundo de comércio 
214. Direito de trespasse 
215. Aplicações informáticas 
216. Direitos sobre bens em regime de arrendamento financeiro 
217. Adiantamentos de imobilizado imaterial 
Fonte: Adaptado – Jesús Álvarez (2005:169) 
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2.2.2. Principais activos imobilizados incorpóreos do PGC 
Neste ponto descrevemos o conteúdo de cada uma das subcontas que compõe a conta de 
imobilizado incorpóreo:  
· Despesas de investigação e desenvolvimento: a conta 210 engloba as despesas 
associadas com a investigação e desenvolvimento do activo imobilizado; 
· Concessões administrativas: a conta 211 compreende os direitos de 
investigação ou de exploração concedidos pelo Estado ou outras entidades 
públicas, ou o preço de aquisição daquelas concessões susceptíveis de 
transmissão; 
· Propriedade industrial: a conta 212 abrange o montante pago para a 
propriedade, o direito de uso ou de concessão de uso das diversas manifestações 
da propriedade industrial (exemplos: patentes, marcas, direitos de autor); 
· Goodwill: a conta 213 representa a diferença entre o custo de aquisição e o justo 
valor dos activos e passivos; 
· Direitos de trespasse: a conta 214 está associada ao montante pago pelo 
arrendamento de um estabelecimento comercial ou industrial; 
· Aplicações informáticas: a conta 215 compreende o montante pago pela 
propriedade ou direito de uso de software e de programas informáticos utilizados 
no desenvolvimento da actividade operacional da empresa; inclui também os 
produzidos pela própria empresa;  
· Bens em regime de locação financeira: a conta 217 é utilizada para a 
contabilização do valor de uso e opção de compra sobre os bens que a empresa 
utiliza em regime de locação financeira; 
· Adiantamentos para imobilizado incorpóreo: a conta 219 é utilizada para 
registar as entregas antecipadas de valores a fornecedores de imobilizado 
incorpóreo. 
2.2.3. A valorização do imobilizado incorpóreo 
Um activo imobilizado incorpóreo que tenha sido adquirido a uma terceira entidade 
deve ser inicialmente contabilizado ao seu custo de aquisição, entendendo-se como tal o 
somatório do preço de compra com todos os custos que directamente lhes estejam 
associados e que sejam indispensáveis para a utilização desse activo. 
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Compreendem esses custos os impostos não dedutíveis para efeitos fiscais, direitos 
aduaneiros, honorários de peritos, etc.   
Um activo imobilizado desenvolvido pela própria empresa é contabilizado ao custo de 
produção, entendendo-se como tal o somatório dos custos dos materiais, da mão-de-
obra directa e dos custos industriais suportados para a produção do activo. 
2.3. Imobilizado Corpóreo 
2.3.1 Conceitos 
Assim como os imobilizados incorpóreos, também os imobilizados corpóreos fazem 
parte do grande grupo de activos denominados imobilizados. 
São recursos que a empresa detém, com carácter de continuidade ou de permanência, 
não se destinando a ser vendidos ou transformados no decurso das actividades normais. 
De acordo com o PGC os imobilizados corpóreos são “elementos patrimoniais 
tangíveis, móveis ou imóveis”. 
Por seu lado, a AECA (1995: 21) considera que a conta activo fixo tangível: 
“Integra os imobilizados tangíveis, móveis ou imóveis. Trata-se, portanto, de bens 
que se utilizam na actividade permanente e produtiva da empresa; têm, regra 
geral, uma vida útil pré definida, que transcende a duração de um exercício 
económico, está condicionada pelo desgaste e pela evolução tecnológica e não 
estão destinados a ser vendidos8”. 
No PGC, a conta 22. Imobilizado corpóreo tem a seguinte estrutura: 
Quadro 9 – Subcontas do imobilizado corpóreo 
22. Imobilizado corpóreo 
220. Terrenos e bens naturais 
221. Construções 
222. Instalações técnicas 
223. Máquinas 
224. Utensílios 
225. Outras instalações 
                                                          
8 Nossa tradução  
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226. Mobiliário 
227. Equipamentos informáticos 
228. Elementos de transporte 
229. Outro imobilizado material 
Fonte: Adaptado – Jesús Álvarez (2005:178)  
Salientamos ainda que, de acordo com o PGC, as imobilizações corpóreas em curso 
registam-se na conta 23.Imobilizado corpóreo em curso e os adiantamentos registam-se, 
por sua vez, na conta 239. Adiantamentos para imobilizado corpóreo. 
2.3.2 Principais activos imobilizados corpóreos 
Neste ponto descrevemos o conteúdo de cada uma das subcontas que compõe a conta de 
imobilizado corpóreo:  
· Terrenos e bens naturais: a conta 220 compreende as construções urbanas, 
imóveis rurais, outros terrenos não urbanos, minas e pedreiras afectos às 
actividades operacionais da empresa; 
· Construções: a conta 221 engloba os edifícios fabris, comerciais, 
administrativos e sociais e também outras construções, tais como muros, 
parques, estradas, pistas de aviação; 
· Instalações técnicas: a conta 222 compreende as unidades complexas de uso 
especializado no processo produtivo (máquinas, edifícios, materiais, sistemas 
informáticos) que embora sendo separáveis por naturezas, estão ligadas de forma 
permanente para o seu funcionamento e submetidos ao mesmo ritmo de 
amortização; 
· Maquinaria: a conta 223 compreende o conjunto de máquinas com os quais se 
realiza a extracção, transformação e elaboração dos produtos ou a prestação de 
serviços. Fazem também parte dessa conta os elementos de transporte interno 
que se destinam a movimentação de pessoas, animais, materiais e mercadorias 
dentro do recinto de produção; 
· Utilidades: a conta 224 compreende conjunto de ferramentas ou utensílios que 
se pode utilizar autónoma ou conjuntamente com as máquinas; 
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· Outras instalações: a conta 225 engloba um conjunto de elementos ligados de 
forma permanente para funcionamento, e submetidos ao mesmo ritmo de 
amortização; são distintos das instalações técnicas; 
· Mobiliário: a conta 226 compreende o conjunto do mobiliário e equipamento de 
escritório, com excepção dos equipamentos informáticos;  
· Equipamento informático: a conta 227 compreende o conjunto de 
equipamentos informáticos e electrónicos necessários para o desenvolvimento 
da actividade operacional da empresa; 
· Elementos de transporte: a conta 228 inclui os veículos de todas as classes 
(automóveis, ligeiros e pesados, aeronaves, navios) utilizados para o transporte 
terrestre, marítimo ou aéreo de pessoas, animais, materiais ou mercadorias, 
excepto os que são utilizados dentro da organização;  
· Outros imobilizados tangíveis: a conta 229 destina-se a integrar os elementos 
do imobilizado corpóreo que não se enquadrem em nenhuma das contas 
anteriormente mencionadas.  
2.3.3 Valorização do imobilizado corpóreo 
Um activo imobilizado corpóreo que tenha sido adquirido a título oneroso a uma 
terceira entidade, deve ser contabilizado ao custo de aquisição, entendendo-se como tal 
o somatório do preço de compra com todas as despesas que directamente lhe estejam 
associados e que sejam indispensáveis para a utilização desse activo. 
Fazem parte das despesas adicionais de compra, as despesas de instalação e montagem, 
as despesas com honorários e despesas com a preparação do local onde vai ser instalado 
o activo. 
Se um activo imobilizado corpóreo for construído pela própria empresa, o seu custo 
inicial é dado pelo respectivo custo de produção o qual é definido como a soma dos 
custos das matérias-primas, mão-de-obra directa e dos custos industriais 
necessariamente suportados para produzir o bem e colocá-lo no local onde vai ser 
utilizado.   
De referir que o PGC admite que os custos financeiros destinados a imobilizações, 
assim como diferenças de câmbios inerentes, possam ser imputados aos respectivos 
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custos de aquisição ou custo de produção, durante o período em que as mesmas estejam 
em curso. Isso aplica-se aos imobilizados corpóreos. 
Quando as imobilizações em curso estiverem concluídas e forem transferidas para a 
respectiva conta do imobilizado corpóreo, os referidos custos deixam de ser 
contabilizados como custo do exercício.  
Um activo que tenha sido adquirido a título gratuito (doação) deve ser mensurado, de 
acordo com o PGC, pelo seu valor real, o qual é definido como o preço que um 
adquirente estaria disposto a pagar por esse activo, tendo em conta o seu estado e o 
lugar que se encontra. 
Se um activo corpóreo for adquirido por troca (parcial ou total) por outro, o custo do 
activo recebido será mensurado pelo justo valor (valor do bem cedido ajustado pela 
eventual quantia que tenha sido transferida). 
Os elementos do imobilizado corpóreo poderão, ao longo da sua vida útil, sofrer 
algumas melhorias, ampliações ou modernizações que sejam de acrescer ao respectivo 
custo. O que está em causa é capitalizar ou não capitalizar, ou seja, reconhecer como 
custo do exercício ou incluir no imobilizado corpóreo, essas valorizações subsequentes 
do activo. 
Para capitalizar uma melhoria, ampliação ou modernização de um activo imobilizado é 
fundamental que as alterações introduzidas conduzam a um aumento da rendibilidade, 
da vida útil ou da capacidade produtiva do activo. 
Figura 2 – Melhorias e reparações do imobilizado corpóreo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
 Amplificações, modernizações, 
melhorias e reparações 
Aumento do rendimento, 
da vida útil ou da 
capacidade produtiva? 
Imobilizado Incorpóreo 
Custo do exercício 
Sim 
Não 
Sim 
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2.4. Amortização do imobilizado 
2.4.1. Conceito 
A amortização é a expressão contabilística da depreciação sofrida pelos elementos 
integrantes dos imobilizados (corpóreo e incorpóreo) decorrentes do uso, abuso ou não 
uso do activo no processo produtivo. 
A AECA (1995: 47) sublinha que a amortização “consiste, na distribuição do custo 
histórico ou regularização do imobilizado durante a sua vida útil estimada para cada 
elemento, efectuada de forma racional e uniforme”9. 
Os bens pertencentes ao imobilizado são considerados bens amortizáveis quando se 
apresentam as seguintes características:   
– Terem uma vida útil limitada; 
– Serem utilizados durante mais de um exercício económico; 
– Serem propriedades da empresa e utilizada na produção, prestação de bens e 
serviços, arrendamento e outros fins administrativos. 
As causas apontadas para a amortização dos imobilizados são de três tipos: causas 
físicas (humidade, mudanças de temperaturas), causas económicas (obsolescência) e 
causas técnicas (erosão e desgaste). 
As amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo são reconhecidas no PGC nas 
contas 281. Amortização acumulada do imobilizado incorpóreo e 282. Amortização 
acumulada do imobilizado corpóreo.   
2.4.2. Métodos de cálculo das amortizações 
A distribuição do custo da amortização pode efectuar-se segundo os seguintes métodos: 
– Método de amortização linear ou quotas fixas: é o método mais utilizado, o 
valor do custo da amortização de um activo imobilizado é uniforme ao longo da 
sua vida útil; 
– Método de amortização decrescente: consiste numa percentagem atribuída a 
cada período que se aplica ao valor contabilístico líquido no início do período, 
ou seja, a amortização decresce ao longo do tempo;  
                                                          
9 Nossa tradução 
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– Método de amortização crescente: o conceito é o mesmo posto ao método 
anterior: como o próprio nome indica, a amortização é menor no primeiro ano e 
aumenta nos exercícios seguintes.  
Além destes métodos, a empresa pode optar por amortizar os bens em função da sua 
efectiva utilização; por exemplo, os meios de transportes em função do número de 
quilómetros percorridos em cada exercício, as máquinas em função das horas de 
funcionamento registadas em cada período.   
2.4.3. Método de contabilização das amortizações 
Existem 2 métodos para o registo contabilístico da amortização: 
– Método directo: as amortizações efectuadas em cada exercício são registadas 
directamente a crédito da respectiva conta do activo imobilizado (tangível ou 
intangível); 
– Método indirecto: é o método previsto no plano, a amortização do activo é 
registada, em contrapartida do custo, numa conta específica - amortização 
acumulada.   
 
3. Leasing ou locação financeira 
3.1. Caracterização 
O arrendamento financeiro ou leasing é um contrato pelo qual uma sociedade de leasing 
(locador) transfere para um sujeito (locatário) o direito à utilização de um bem, 
normalmente imobilizado, mediante o pagamento de rendas periódicas por um período 
de tempo acordado. Todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo são 
substancialmente transferidos para o locatário. 
O prazo de locação abrange a maior parte da vida económica do activo mesmo que o 
título de propriedade não seja transferida.  
A actividade da empresa locadora é de carácter financeiro, servindo de intermediário 
entre o fornecedor do bem e o locatário. A retenção da propriedade do bem apenas 
garante o cumprimento do contrato por parte do locatário, como ilustra a figura 
seguinte: 
 40 
 
Figura 3 – Operação de Leasing 
Fonte: Elaboração própria 
 
No fim do prazo de locação, poderá ou não, ser transferida a propriedade do activo para 
o locatário. Se isso acontecer, o bem adquirido terá um valor menor ao valor do 
mercado de um bem com a mesma característica no mercado.   
3.2. O tratamento contabilístico do leasing 
Para a AECA “o bem deve integrar-se no património do locatário sempre que haja por 
parte deste a intenção final de compra, já que, para respeitar o princípio da “imagem 
fiel” nas demonstrações financeiras, deve privilegiar-se a realidade económica sobre a 
realidade jurídica”.  
Em Espanha, as locações financeiras são, porém, classificadas, desde 1991, de acordo 
com o PGC, como imobilizados incorpóreos (conta 217 – Direitos sobre bens em 
regime de arrendamento financeiro).  
A contabilização das operações de leasing é realizada do seguinte modo: 
– O locatário, no início do prazo de locação, reconhece no activo o valor do 
contrato e no passivo a dívidas que serão pagas em várias rendas, a política de 
amortização a aplicar ao activo locado deve ser consistente com a dos activos 
amortizáveis semelhantes detidos e as rendas pagas devem ser repartidos entre 
custo financeiro e redução da dívida registada. 
– O locador, por sua vez, reconhece no balanço, uma conta a receber pela 
alienação do activo, as rendas recebidas são tratadas como reembolsos de 
capital e proveito financeiro.  
 
  
LOCADOR 
    LOCATÁRIO   
  
Rendas    
Activo 
  
  
  
FORNECEDOR 
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4. Operações em moeda estrangeira 
4.1. Introdução 
Actualmente, são muitas as transacções internacionais levadas ao cabo pelas empresas: 
exportação e importação de bens/serviços, obtenção de empréstimos, aquisição de parte 
de capital das empresas no exterior, etc. 
As transacções em moedas estrangeiras são convertidas à taxa de câmbio em vigor na 
data da transacção. Os activos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda nacional à taxa de câmbio em vigor na data do balanço.  
O tipo de câmbio a utilizar pela empresa que realiza qualquer operação com um país 
estrangeiro apresenta sempre um risco, devido ao facto de não ser possível conhecer 
com exactidão a quantidade de Euro a cobrar ou a pagar no final. 
O tipo de câmbio utilizado no momento que se realiza a transacção pode não coincidir 
no momento do pagamento ou cobrança da dívida. A empresa pode fixar a taxa de 
câmbio com a finalidade de evitar o risco de flutuação da taxa de câmbio através do 
acordo mútuo de entre as partes envolvidas.  
4.2. Valorização  
No final do período são actualizadas as dívidas existentes em moeda estrangeira. As 
diferenças cambiais resultantes da conversão são reconhecidas em resultados, podendo 
ser diferenças de câmbio negativas (perdas resultantes da alteração da taxa de câmbio) 
ou diferenças de câmbio positivas (ganhos resultantes da alteração da taxa de câmbio).  
As diferenças, negativas ou positivas, resultantes da conversão em moeda nacional da 
moeda estrangeira são registadas nas subcontas 668. Diferenças de câmbio negativas e 
768. Diferenças de câmbio positivas, respectivamente. 
O PGC apresenta como situação especial a capitalização das perdas ou dos ganhos 
resultantes das diferenças de câmbios de dívidas para financiamento do imobilizado, 
sempre que se cumprirem as seguintes condições: 
– A dívida for exclusivamente para aquisição do imobilizado; 
– O período da instalação do imobilizado for superior a doze meses; 
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– A valorização da taxa de câmbio se produza antes da entrada em funcionamento 
do imobilizado; 
– O valor resultante da capitalização não seja superior ao valor do mercado. 
 
5. Trespasse positivo ou Goodwill  
5.1. Introdução 
O trespasse positivo, também denominado de Goodwill, resulta da aquisição ou fusão da 
empresa, é reconhecido como o excesso do custo de aquisição relativamente ao 
interesse da adquirente no justo valor líquido dos activos e passivos identificáveis.  
A AECA define um trespasse positivo muito detalhadamente e de forma muito coerente, 
que é: 
 “O excesso entre a importância satisfeita e a soma dos valores reais (que não 
excedam o valor de mercado) dos activos tangíveis e intangíveis adquiridos 
identificáveis, menos os passivos assumidos. A diferença indica, portanto, o valor 
dos activos intangíveis não identificáveis”10. 
5.2. Valorização  
O goodwill contabiliza-se na conta de imobilizado incorpóreo da empresa a partir do 
momento de aquisição de uma outra empresa e do reconhecimento do respectivo valor 
em dívida. A aquisição da outra empresa é no seu todo e nunca uma aquisição de um 
activo concreto e individualizado. 
A amortização do goodwill é efectuada de forma sistemática, não devendo exceder o 
período de obtenção de proveitos, regra geral, por um prazo máximo de 5 anos. Caso, 
exceda esse período, justifica-se no anexo o alargamento do prazo, sempre com um 
limite máximo de 10 anos.  
5.3. Contabilização 
O cálculo do valor do goodwill é apurado segundo os valores de mercados e, será neste 
caso obtido do seguinte modo: 
                                                          
10
 Nossa tradução 
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O registo do goodwill é efectuado no imobilizado incorpóreo na subconta 213. Fundo 
de Comércio.  
 
6. Despesas de Investigação e Desenvolvimento 
6.1. Introdução 
A fase de investigação inclui toda a pesquisa necessária com o objectivo de obtenção de 
novos conhecimentos, concepção e avaliação dos produtos, processo ou serviços 
alternativos.  
A fase de desenvolvimento consiste numa fase mais concreta: aplicam-se os 
conhecimentos adquiridos na fase anterior na produção dos produtos ou serviços antes 
do início da produção ou uso para fins comerciais. Exemplos: concepção, construção e 
teste de protótipos e modelos pré-produção, concepção de ferramentas, utensílios, 
moldes e suportes envolvendo tecnologia e concepção, construção e teste de alternativas 
para materiais, produtos, serviços ou processos novos ou melhoramentos. 
O PGC e a AECA definem os conceitos de investigação e desenvolvimento do seguinte 
modo: 
“Investigação é todo o estudo original e planificado, iniciado com a finalidade de 
obter novos conhecimentos científicos e tecnológicos”; e  
“Desenvolvimento é a aplicação concreta dos resultados obtidos na investigação 
ou qualquer outro tipo de conhecimento científico, antes do começo da sua 
exploração comercial”. 
6.2. Valorização 
O grande problema na valorização das despesas de investigação e desenvolvimento, 
motivo de polémicas pelos profissionais da Contabilidade, é saber se essas despesas 
devem ser capitalizadas pela empresa, isto é, reconhecidas como activos, neste caso 
incorpóreos, ou contabilizadas como custos de exercício. 
Goodwill = Preço de aquisição – Justo valor dos activos e passivos identificáveis 
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O tratamento das despesas de investigação e desenvolvimento assenta num equilíbrio 
entre o princípio da prudência e o princípio da correlação custos e proveitos. Assim, se 
os níveis de risco e incerteza quanto à obtenção de benefícios futuros forem elevados, a 
solução reside em considerar essas despesas como custo do exercício. Se, todavia, 
existir elevada probabilidade de benefícios futuros, então podem capitalizar-se como 
activos.  
O PGC enumera as condições exigíveis no encerramento do exercício para que as 
despesas de investigação e desenvolvimento possam ser consideradas activo intangível: 
– Estarem descriminadas individualmente por cada projecto e com um custo 
associado, para que sejam distribuídas pelos vários exercícios; 
–  Estarem associadas a um sucesso técnico e ter rendibilidade económico-
financeira como projecto. 
Para AECA, as despesas de investigação e desenvolvimento contabilizam-se como 
custos de exercícios. Contudo, e a nível excepcional, as despesas de desenvolvimento 
podem integrar o activo se existir um elevado grau de certeza de obtenção de benefícios 
futuros e além disso, se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: 
– Assegurar de forma razoável a viabilidade do produto ou do processo; 
– Definir o produto ou processo e identificar separadamente os custos; 
– Pretender produzir, comercializar ou usar o produto ou processo; 
– Existir um mercado onde o produto ou processo possa ser comercializado 
futuramente, ou no caso de se destinarem ao consumo pela empresa, assegurar 
de forma razoável a sua utilidade; 
– Existirem recursos financeiros adequados ou a disponibilidade destes estar 
razoavelmente assegurada, para completar o projecto e comercializar o produto, 
sem que com isso se altere o equilíbrio financeiro da entidade. 
A figura que se segue ilustra a forma de contabilização das despesas de investigação e 
desenvolvimento, segundo o PGC e a AECA, atendendo ao preenchimento dos 
requisitos. 
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Figura 4 – Despesas de Investigação e Desenvolvimento 
Fonte: Elaboração própria 
Em relação à amortização das despesas de investigação e desenvolvimento que constam 
do activo, o procedimento é efectuado segundo os seguintes critérios: 
– Gastos de investigação: amortizar de forma sistemática, num prazo máximo de 
5 anos, a partir da conclusão do projecto de investigação. 
– Gastos de desenvolvimentos: amortizar de forma sistemática num prazo 
máximo de 5 anos, a partir da fase de conclusão do projecto. 
6.3. Contabilização 
Para AECA, as despesas das actividades de investigação e desenvolvimento, incluem os 
seguintes componentes: 
a) Todos os custos associados com o pessoal interveniente nessa actividade; 
b) Custos de materiais e serviços utilizados na actividade; 
c) A amortização dos equipamentos e instalações aproveitados para as actividades 
de investigação e desenvolvimento, assim como outros activos fixos vinculados 
directamente a essa actividade; 
d) Custos indirectos relacionados com a actividade;  
e) Outros custos relacionados com investigação e desenvolvimento, como por 
exemplo, a amortização de patentes e licenças. 
Segundo o PGC, quando as despesas de investigação e desenvolvimento são 
reconhecidas como activo e, consequentemente, contabilizadas na conta 210 – Despesas 
de investigação e desenvolvimento devem ser valorizadas ao custo de aquisição ou custo 
de produção (conceitos já desenvolvidos anteriormente). 
 
PGC 
AECA 
Excepção 
Excepção Desenvolvimento 
Regra geral 
Capitalizar se 
assegurar BEF 
Pode-se capitalizar 
se cumprir 
requisitos definidos 
Custo do exercício 
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7. Existências 
7.1. Conceitos 
São activos adquiridos pela empresa com destino a venda, à incorporação nos produtos 
finais ou ao consumo no decurso do processo produtivo. Inclui também, os activos que 
estão em processo de fabricação e não se encontram em condições de serem vendidos. 
São activos que estão directa ou indirectamente vinculados a actividade de exploração 
permanente da empresa e que, por isso, têm um certo grau de rotação. 
As contas de existências fazem parte do Grupo 3. Existências do PGC. O quadro a 
seguir apresenta a estrutura da conta de Existências: 
Quadro 10 – Subcontas de existências no PGC 
30. Comercial 
31. Matérias-primas 
32. Outros aprovisionamentos 
33. Produtos em curso 
34. Produtos semi-acabados 
35. Produtos acabados 
36. Subprodutos, resíduos e materiais recuperáveis 
 
7.2. Valorização das entradas e saídas de existências do armazém 
· Entradas de existências do armazém 
A grande problemática das existências é saber quantificar monetariamente as entradas e 
saídas em armazém das existências. 
Segundo o PGC, os bens incluídos na conta das existências devem valorizar-se ao seu 
custo de aquisição ou ao custo de produção.  
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O custo de aquisição das existências compreende o valor da factura e todos os gastos 
adicionais produzidos com a entrada do bem em armazém, por exemplo: transporte e 
seguros. O montante dos impostos indirectos é incluído caso não seja recuperável pelo 
Estado. 
O custo de produção compreende o preço de aquisição das matérias-primas e outras 
matérias consumíveis e os custos directos imputados à produção. São incluídos também, 
os custos indirectamente imputáveis aos produtos em questão, na medida em que tais 
custos correspondem ao período de fabricação. 
· Saídas de existências do armazém 
Outra questão de grande interesse é a determinação da valorização das saídas de 
existências do armazém.  
A oscilação do preço no fornecedor, a alteração das despesas associadas com a compra 
e as variações cambiais nas relações com o exterior conduzem a que existam produtos 
em armazém, cuja quantidade deu entrada a diferentes custos de aquisição. 
A simplicidade do cálculo seria fácil se não houvesse a variabilidade do preço da 
aquisição. Com os preços estáveis, bastaria multiplicar o custo de aquisição pelas 
unidades vendidas. 
Para cada venda de mercadoria ou produto acabado, é preciso calcular o custo da venda. 
Ora bem, há necessidade de proceder-se a valorização das saídas da mercadoria ou 
produto acabado. 
Para a valorização das saídas de existências em armazém estão previstos no PGC os 
seguintes critérios: FIFO (first in, first out), LIFO (last in, first out) e o Custo Médio 
Ponderado11. 
· FIFO: as primeiras unidades que foram adquiridas ou produzidas são as 
primeiras a serem comercializados ou consumidas. Assim, os custos 
correspondem às aquisições mais antigas e as saídas de existências são 
mensuradas a preços mais recentes; 
                                                          
11 Podemos encontrar em Espanha a utilização das siglas PEPS = FIFO (primera entrada primera salida) e 
UEPS = LIFO (última entrada primera salida).  
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· LIFO: contrariamente ao método anterior, este método significa que as saídas 
de armazém são efectuados aos custos mais recentes, ou seja, os bens 
comercializados ou consumidos são aos valores mais antigos; 
· Custo médio ponderado (CMP): as saídas em armazém são valorizadas a partir 
da média aritmética do custo dos bens existentes12. 
Cada um dos critérios apresenta vantagens e inconveniências, por exemplo, num cenário 
de subida continuada de preços, o LIFO surge como melhor método a utilizar, já que 
este utiliza as últimas saídas e não contribui para o empolamento artificial dos 
resultados. Quando os preços se mantêm ou descem progressivamente, é aconselhável a 
utilização do FIFO, que considera os valores das primeiras entradas. 
7.3. Contabilização 
Existem dois grandes procedimentos de contabilização das existências, ambos previstos 
pelo PGC:  
· Inventário Permanente; 
· Inventário Intermitente . 
O que difere esses dois inventários é o momento que é feita a contabilização das 
existências. 
7.3.1. Inventário Permanente 
O inventário permanente reflecte constantemente o valor das existências em armazém. 
Consiste em contabilizar as entradas e saídas de existências pelo custo de aquisição ou 
custo de produção. 
Normalmente, o preço de venda é superior ao custo de aquisição, logo, da 
contabilização resultará uma diferença que conduz a um resultado no momento da 
venda. 
 
 
                                                          
12
 A fórmula para calcular o custo médio ponderado é a seguinte: (custo total dos bens existentes + custo 
total das novas entradas) / (quantidade existentes + novas quantidades entradas).  
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7.3.2. Inventário Intermitente 
O inventário intermitente consiste em contabilizar as compras de existências pelo custo 
de aquisição mas, movimentando contas de existências relativamente a consumo e a 
venda. 
A grande vantagem da utilização deste método assenta no facto de as empresas estarem 
perante um procedimento simples em que as vendas são registadas sem a necessidade de 
se apurarem os correspondentes custos das vendas. 
Apesar disso, apresenta a desvantagem não permitir conhecer as quantidades existentes 
no armazém nem os resultados que vão sendo gerados ao longo do exercício. Logo, a 
informação é menor. A inventariação física, normalmente no final do exercício, é 
fundamental para controlar existências e também para determinar resultados. 
 
8. Planos de pensões 
8.1. Introdução 
Os empregados recebem benefícios no futuro em contrapartida da prestação de serviços 
proporcionada à entidade patronal. Como exemplos, fazem parte dos benefícios dos 
empregados, os ordenados, gratificações, alimentação, transporte, pensões e outros 
benefícios a longo prazo. 
Como podemos verificar, existem benefícios que o trabalhador recebe após a conclusão 
do emprego – benefícios após reforma – como é o caso das pensões. 
Em Espanha, a Lei 8/1987, de 8 de Junho aprovou o Regulamento do Plano e Fundos de 
Pensões. Não existia em Espanha, até a data, nenhuma legislação específica sobre 
planos de pensões.  
8.2. Conceitos 
A Lei define os planos de pensões como o direito das pessoas, receberem a seu favor 
rendas por velhice, invalidez, sobrevivência ou pela morte de algum membro da família 
constituído pelas suas contribuições.  
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A AECA define planos de pensões como “conjunto de obrigações contraídas pelas 
empresas com os seus trabalhadores pelas contribuições futuras comprometidas em 
ocasião de reforma”.  
A Lei contempla a possibilidade de retirar a poupança acumulada nos planos de pensões 
quando se trata de desemprego de longa duração ou doença grave. 
8.3. Modalidades dos planos de pensões 
Atendendo aos sujeitos constituintes, o plano de pensão classifica-se em: 
· Contributivo – quando o plano é financiado pelo associado e pelos participantes, 
através das contribuições que não são obrigatórias; 
· Não contributivo – quando o plano é financiado pelo associado; 
Atendendo às obrigações estipuladas, o plano de pensão classifica-se em: 
 
· Plano de pensões de benefício definido – plano de pensões em que os benefícios 
se encontram previamente definidos (por exemplo: uma percentagem do salário à 
data da reforma) e as contribuições são calculadas por forma a garantir o 
pagamento daqueles benefícios; 
· Plano de pensões de contribuição definitiva – plano de pensões em que as 
contribuições são previamente definidas (por exemplo: uma percentagem sobre o 
salário de cada trabalhador) e os benefícios os determinados em função do 
montante das contribuições entregues e dos respectivos rendimentos acumulados; 
· Plano misto – plano de pensões em que se conjugam as características dos planos 
de benefício definido e contribuição definida.  
8.4. Classificação dos planos de pensões 
Segundo a definição da conta 643 do PGC, conclui-se que os planos de pensões 
classificam-se em: 
· Planos de pensões externos – são contribuições anuais do plano de pensões ou 
outras instituições similares externas à empresa; 
· Planos de pensões internos – são contribuições anuais do plano de pensões ou 
outras instituições similares para fundos internos. 
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8.5. Contabilização 
Uma entidade reconhece como passivo o serviço prestado pelo empregador e como 
custo o consumir do benefício económico proveniente do serviço prestado pelo 
empregador em troca dos benefícios.  
A III parte (definições e relações) do PGC, particularmente na conta 64 (custos com 
pessoal), estabelece a subconta 643.Contribuições para sistemas de pensões para 
registar o montante acumulado das contribuições para planos de pensões ou outro 
sistema similar para as situações de reforma, invalidez ou morte, em relação ao pessoal 
da empresa. 
 
9. Impostos Diferidos  
9.1. Introdução  
A ideia chave da contabilização dos impostos diferidos (I.D) centra-se na definição de 
dois conceitos: o resultado contabilístico e o resultado fiscal. 
O imposto a pagar relativo ao exercício (imposto corrente) é calculado a partir do lucro 
tributável, que normalmente não coincide com o lucro contabilístico, devido aos 
diferentes critérios de avaliação utilizados pela contabilidade e pela fiscalidade.     
A problemática em torno dos impostos diferidos (ID) acontece precisamente pelas 
diferenças entre normas contabilísticas e normas fiscais, que conduzem a que, na 
contabilidade, os activos e passivos tenham um valor diferente da sua base fiscal13. 
9.2. Diferenças permanentes e temporais 
As diferenças entre o resultado contabilístico e o resultado fiscal dão origem a: 
1. Diferenças permanentes: são diferenças entre o resultado contabilístico e o 
resultado fiscal que se originam no período corrente e não revertem nos períodos 
seguintes, ou seja, não afectam os impostos sobre lucros de exercícios futuros. 
São causadas por custos ou proveitos que afectam um dos resultados e nunca 
afectam o outro. 
                                                          
13 Base fiscal, para um activo, é o montante dedutível pela sua venda ou uso. E para um passivo, é o valor 
tributável quando os recursos empregados para a sua liquidação sejam dedutíveis fiscalmente. 
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2. Diferenças temporais são diferenças entre o resultado contabilístico e o resultado 
fiscal que se originam num período e revertem em período ou períodos futuros. 
Em sentido restrito, as diferenças temporais são diferenças entre o valor 
contabilístico de um activo ou passivo e a sua base fiscal.  
As diferenças temporais podem aumentar ou diminuir o imposto a pagar futuramente. 
Podemos encontrar diferenças temporais tributáveis e dedutíveis.  
– Diferenças temporais dedutíveis resultam na diminuição do lucro tributável na 
determinação do resultado fiscal de períodos exercícios futuros, quando o valor 
contabilístico do activo for recuperado ou do passivo for liquidado. Do seu 
efeito fiscal, resulta a contabilização de activos por impostos diferidos; ou 
– Diferenças temporais tributáveis resultam num aumento do lucro tributável na 
determinação do resultado fiscal de exercícios futuros, quando o valor do activo 
for recuperado ou do passivo for liquidado. Do seu efeito fiscal, resulta a 
contabilização de passivos por impostos diferidos. 
A figura 7 mostra a decomposição das diferenças temporais e a respectiva 
contabilização dos efeitos fiscais na empresa. 
 
Figura 5 – Decomposição das diferenças temporais 
 
Fonte: Elaboração própria 
9.3. Reconhecimento e mensuração dos ID 
As diferenças temporais são contabilizadas através dos ID. A determinação dos ID 
efectua-se através do método de activos e passivos, comparando-se os valores 
contabilísticos e os fiscais. 
 
 
Diferenças Temporais 
Dedutíveis 
Tributáveis 
Activo por ID 
Passivo por ID 
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Para calcular o montante do ID do exercício aplicável aos resultados, é considerado o 
saldo do imposto sobre rendimento diferido no final do exercício e compara-se com o 
saldo no início do exercício no mesmo ano. O PGC utiliza, exclusivamente, as seguintes 
contas para contabilizar o valor obtido:  
· Activos por imposto diferido: conta 4740. Imposto sobre o rendimento 
antecipado; 
· Passivo por imposto diferido: conta 479 Imposto sobre o rendimento diferido. 
 
10.  Acontecimentos após a data do balanço 
10.1. Caracterização 
No normativo espanhol podemos encontrar referências dos acontecimentos ocorridos 
após a data do balanço no Anexo, no relatório de gestão, nas Normas de Formulação da 
Contas Consolidadas (NFCC), nos parágrafos 19 e 24, e nas várias adaptações do PGC 
dos diferentes sectores.  
A AECA, no seu documento 11, define os acontecimentos após a data do balanço 
“como aqueles que têm lugar entre o fecho da DF e a sua apresentação pelo órgão de 
gestão e que podem produzir um efeito significativo sobre as DF”. Esses 
acontecimentos podem ser favoráveis ou desfavoráveis. 
10.2. Tipos de acontecimentos ocorridos após a data do balanço 
Existem dois tipos de acontecimentos ocorridos após a data do balanço: 
· Informação complementar sobre acontecimentos importantes ocorridos após o 
encerramento do exercício que não resulta no ajustamento das DF; 
· Informação complementar sobre acontecimentos importantes ocorridos após o 
encerramento do exercício que afectem a aplicação do princípio de empresa em 
funcionamento. 
Por sua vez, a AECA distingue três tipos de acontecimentos após a data do balanço: 
· Acontecimentos que proporcionam informação adicional de situações existentes 
a data do balanço, que originam ajustamentos dos itens das DF; 
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· Acontecimentos que surgem após a data do balanço e que não implicam 
ajustamentos nos itens das DF;  
· Acontecimentos relacionados com investimentos e contas de financiamento 
existentes a data do balanço mas surgem posteriormente e afectam de forma 
significativa a evolução das rubricas do balanço.   
10.3. Tratamento contabilístico 
As demonstrações financeiras são ajustadas para reflectir os acontecimentos após a data 
do balanço que dão lugar a ajustamentos. Como exemplo, a falência de um cliente após 
a data do balanço em que já tinha sido reconhecido uma perda e agora é preciso ajustar 
a quantia ou descobertas de erros ou fraudes que mostram que as DF não estão 
correctas. 
As demonstrações financeiras não são ajustadas para reflectir os acontecimentos após a 
do balanço que não dão lugar a ajustamentos. A natureza desses acontecimentos e o 
impacto devem ser divulgados. Exemplo: dividendos declarados após a data do balanço. 
 
11. Consolidação de contas 
11.1. Âmbito e objectivo da consolidação 
A consolidação consiste na elaboração das DF de um grupo de sociedades, agregando as 
contas de cada uma, como se de uma única empresa se tratasse. Regra geral, quando 
existir grupos de sociedades nasce a obrigação de consolidar contas, com excepção das 
condições verificadas no ponto 11.2. 
Um grupo de sociedades (como ilustra a figura 7), para efeitos de contabilização, está 
formado por empresa dominante (empresa-mãe) e todas as suas dependentes. A 
sociedade dominante caracteriza-se pela maioria absoluta de voto, podendo controlar 
e/ou modificar a sociedade dominada.   
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Figura 6 – Exemplo de grupo de sociedades
 
Fonte: Elaboração própria 
Para a consolidação de contas é preciso considerar uma nova entidade contabilística 
constituída pelas diferentes empresas, de forma a que a informação resultante seja do 
conjunto e não dos diferentes componentes. 
O objectivo centra-se em, fundamentalmente, fornecer informação financeira credível, 
proporcionar uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e dos 
resultados do grupo. 
11.2. Obrigatoriedade e dispensa de consolidação 
As sociedades dominantes estão sempre obrigadas a apresentar DF consolidadas e 
relatórios de gestão consolidados, em conformidade com a regra da legislação existente, 
desde que essas sociedades (dominantes) não sejam empresas associadas14 ou empresas 
multigrupos15. 
A empresa dominante fica dispensada de elaborar DF consolidadas por dois motivos: 
– Quando o conjunto de empresas a consolidar não ultrapasse, durante 2 
exercícios consecutivos, dois dos três limites: o valor total dos activos não seja 
superior a 920 milhões de pesetas, o volume dos negócios não sejam superiores 
a 1 920 milhões de pesetas e o número médio de trabalhadores seja inferior a 
250; 
– Quando a sociedade dominante, sujeita ao regime espanhol, seja ao mesmo 
tempo, sociedade dominada de outra entidade sujeita à legislação de um E.M, 
                                                          
14 As empresas associadas são aquelas que não fazem parte do grupo, mas nas quais as empresas do grupo 
exercem uma influência significativa (controlo mínimo de 20%). 
15 As empresas multigrupos são aquelas que fazem parte de dois grupos que as controlam e exploram 
conjuntamente.  
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sempre que esta última sociedade tenha uma participação superior a 50% sobre 
aquela e os accionistas/sócios com a totalidade das participações não solicitarem 
a elaboração das DF consolidadas até 6 meses antes do encerramento do 
exercício. 
11.3. Métodos de consolidação 
O processo de consolidação de contas baseia-se em diferentes métodos. A aplicação dos 
métodos resulta da natureza do grupo (dominadas ou associadas) e da importância das 
relações, ou seja, grau de domínio que se estabelece no grupo. 
Os métodos de contabilização são os seguintes: 
A. Métodos de consolidação integral 
Este método é aplicado ao grupo de sociedades em que a empresa dominante tem uma 
participação superior a 50% sobre a dominada, isto é, o controlo é exclusivo. 
Caracteriza-se pela agregação de todos os activos e passivos e todos os custos, proveitos 
e resultados das empresas pertencentes ao grupo, sempre pela totalidade, depois de 
estabelecer a homogeneização contabilística e as devidas eliminações, evidenciando os 
direitos de terceiros, designadamente, os interesses minoritários16.    
B. Métodos de consolidação proporcional 
O método proporcional é aplicado no caso de existir controlo conjunto, ou seja, uma 
empresa incluída na consolidação dirige outra empresa em conjunto com uma ou mais 
empresas não incluídas na consolidação. 
A aplicação deste método consiste na incorporação no balanço da sociedade dominante 
dos valores de bens, direitos e obrigações e na DR os custos e proveitos que concorram 
a formação dos resultados na proporção que representa a participação no capital do 
multigrupo. 
C. Procedimento de equivalência patrimonial 
Este procedimento é aplicado na preparação das DF consolidadas aos investimentos em 
empresas associadas, às dependentes que não for possível aplicar o método de 
                                                          
16 São a parte dos resultados líquidos das operações e dos activos líquidos de uma dependente atribuíveis 
a um interesse que não pertença à empresa dominante. 
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consolidação global e aos multigrupos quando não for possível a aplicação do método 
proporcional. 
Quando a aplicação em partes de capital na associada não tiver um interesse 
significativo para a imagem fidedigna que as DF consolidada poderá prescindir a 
aplicação deste método. 
   
11.4. Outras informações pertinentes da consolidação 
Os documentos que constituem as contas anuais consolidadas são: 
– Balanço consolidado; 
– DR consolidado; 
– Anexo consolidado; 
Devem incluir também o relatório de gestão consolidado, compreendendo pelo menos 
uma exposição fiel e clara sobre a evolução dos negócios e da situação do conjunto de 
empresas pertencentes à consolidação. 
As DF consolidadas devem ser elaboradas por todos os administradores da sociedade 
dominante. 
A data da elaboração das DF consolidadas, regra geral, é a data de referência das DF 
anuais da empresa-mãe. Outra data de referência do balanço pode ser a data do maior 
número de empresas ou então das empresas mais importantes incluídas na consolidação. 
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CAPITULO V: CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
  
1. Comparação das normas nacionais espanholas com as IAS 
Neste capítulo apresentamos as principais diferenças entre as normas nacionais 
espanholas e as normas do IASB. São considerados os seguintes aspectos:  
A) Apresentação das DF e princípios contabilísticos 
Componentes das DF  
· IASB: Balanço, DR, Demonstração de variação do património líquido, 
Demonstração de fluxos de caixa e Anexo das DF; os itens do balanço são 
classificados em activos correntes e não correctos e não existem itens 
extraordinários da DR; 
· Espanha: Balanço, DR e Anexo (inclui Demonstração de Origem e Aplicação de 
Fundos) e não existe a Demonstração de fluxos de caixa; os itens do balanço são 
classificados atendendo à liquidez e exigibilidade e existem itens extraordinários 
da DR. 
Princípios contabilísticos 
· IASB: os princípios de empresa em funcionamento e especialização dos 
exercícios aparecem como “hipóteses fundamentais” que regem a elaboração da 
informação financeira, os princípios da uniformidade e prudência estão incluídos 
nas características qualitativas da IF, o princípio da importância relativa surge 
como uma das características qualitativas da informação financeira, o princípio 
do custo de aquisição figura entre os critérios de valorização, os princípios de 
correlação entre custos e proveitos, registo e não compensação vêm com a 
denominação de “critérios de reconhecimentos das DF”; 
· Espanha – Estabelece que em caso de conflito entre os princípios, o que 
prevalece é o da prudência. 
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B) Imobilizados  
Custos financeiros directamente imputáveis a aquisição, construção e produção de 
imobilizados  
· IASB: são, como regra geral, custos do exercício; permite a sua capitalização 
pelo tratamento alternativo (NIC 23); 
· Espanha: permite a sua capitalização em quanto os imobilizados estão em curso. 
Revalorização  
· IASB: Tendo em conta a possível revalorização do activo, permite-se como 
tratamento alternativo a contabilização do imobilizado pelo valor realizável; 
· Espanha: não admite a revalorização dos elementos dos imobilizados, excepto 
quando é prevista pela lei. 
 
C) Imobilizado incorpóreo 
Despesas de investigação e desenvolvimento  
· IASB: as despesas de investigação não podem capitalizar-se; não obstante, as 
despesas de desenvolvimento podem capitalizar-se se cumprirem determinadas 
condições expressas na NIC; 
· Espanha: podem capitalizar-se se cumprirem determinadas condições que não 
coincidem com as da NIC. 
Goodwill 
· IASB: o goodwiil não é amortizado, sendo obrigatoriamente sujeito a testes 
anuais de imparidade; 
· Espanha: é amortizado durante um prazo de 5 anos.  
 
D) Existências 
Diferenças de câmbios  
· IASB: permite a incorporação das diferenças de câmbios que surjam 
directamente da aquisição de existências facturados em moedas estrangeiras; 
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· Espanha: o PGC não permite a incorporação das diferenças de câmbios em 
moedas estrangeiras nas existências, salvo nos casos específicos de existências 
em curso. 
Método de valorização 
· IASB: não permite a utilização do método do LIFO para determinar as saídas de 
existências em armazém; 
· Espanha: permite a utilização do método do LIFO para determinar as saídas de 
existências em armazém.  
 
E) Impostos diferidos 
Reconhecimento de impostos correntes e diferidos  
· IASB: reconhece na DR, excepto no caso de se relacionarem com rubricas do 
capital próprio;  
· Espanha: reconhecer em todo caso na DR.  
 
F) Transacções em moeda estrangeira  
Reconhecimento das diferenças de câmbios positivas 
· IASB: reconhecem-se como proveitos (de carácter financeiro) do exercício, 
excepto para as diferenças de câmbios positivas das rubricas monetárias que 
integram investimentos em entidade estrangeira; 
· Espanha: se estas rubricas não estiverem realizadas, integram o balanço como 
“proveitos a distribuir em vários exercícios”. 
 
G) Consolidação  
Dispensa de obrigação de apresentar DF consolidadas  
· IASB: quando a empresa dominante for ao mesmo tempo dependente na sua 
totalidade.  
· Espanha: estão dispensados de apresentar DF consolidadas as sociedades que 
não ultrapassarem determinados limites de proveitos, activos e números de 
trabalhadores. 
Exclusão de consolidação de empresas dependentes 
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· IASB: deverão excluir-se se o controlo é temporal ou opera sobre fortes 
restrições a longo prazo.  
· Espanha: deverão excluir-se se são poucas significativas ou tiveram actividades 
muito diferentes. 
 
2. Conclusões  
Perante os objectivos específicos propostos e tendo por base a recolha e análise de 
elementos bibliográficos sobre a caracterização do sistema de normalização 
contabilística em Espanha, em vigor anteriormente à aprovação do Regulamento, 
apresentam-se as seguintes conclusões: 
a) O processo de normalização contabilística em Espanha é levado a cabo pelo 
Estado, através do ICAC caracterização, essencialmente, pela:  
· Criação do ICAC e aprovação do primeiro PGC; 
· Adaptação da IV Directiva e VII Directiva ao normativo espanhol, em 
consequência da adesão de Espanha à UE;  
b) Dos vários princípios analisados, segundo o PGC, o princípio da prudência 
prevalece sobre os demais princípios; dos vários critérios de valorimetria gerais 
apresentados, o custo histórico é o critério de aplicação geral a todos os 
elementos patrimoniais. Os documentos de prestação de contas são formados 
pelas DF (balanço, DR e anexo) e pelo relatório de gestão. As DF são 
apresentadas por dois modelos, normal ou abreviado, conforme as empresas 
atinjam ou não, os determinados limites estabelecidos; 
c) Analisou-se, igualmente, as valorizações específicas das operações ou 
acontecimentos económicos, assim como, dos diversos elementos patrimoniais, 
nomeadamente: 
· Os imobilizados incorpóreos e corpóreos valorizam-se, regra geral, ao 
custo de aquisição ou custo de produção;  
· O leasing é classificado no locatário como imobilizado incorpóreo;  
· As diferenças resultantes em moeda estrangeira são apresentadas, regra 
geral, nos resultados, com excepção da diferença positiva não realizada, 
que é apresentada no balanço; 
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· O goodwill é considerado imobilizado incorpóreo; 
· As despesas de investigação e desenvolvimento são, regra geral, 
contabilizadas como custos de exercício, embora, de acordo com o PGC, 
se possam capitalizar quando assegurem benefícios económicos futuros; 
· As compras são valorizadas no momento da entrada em armazém pelo 
custo de aquisição ou custo de produção. As saídas de existências em 
armazém são valorizadas segundo o FIFO, LIFO ou CMP. E ainda, são 
contabilizadas segundo o inventário permanente ou intermitente; 
· A valorização das contribuições para pensões inclui os custos 
acumulados das estimativas realizadas segundo os cálculos salariais 
actualizados; 
·  As diferenças, dedutíveis ou tributáveis, que resultam dos impostos 
diferidos são contabilizadas no balanço como activos por ID ou passivos 
por ID, respectivamente; 
·  A consolidação de contas é feita segundo métodos de consolidação: 
integra, proporcional e o método de equivalência patrimonial. 
 
d) Podemos concluir que existem diferenças substanciais entre o SNC em Espanha 
e as NIC, nomeadamente nos aspectos relacionados com leasing, planos de 
pensões, despesas de investigação e desenvolvimento. Em resumo, podemos 
concluir que, o normativo espanhol apresenta um nível moderado de exigência e 
de detalhe das divulgações ao contrário do IASB que apresenta um nível elevado 
de exigência e de detalhe das divulgações.  
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